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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 016/2023
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA

CONTRATO DE REPASSE Nº 915527/2021/MDR/CAIXA
TRANSFEREGOV Nº 031418/2021

O MUNICÍPIO DE CASTELO, Estado do Espírito Santo, com sede a Avenida Nossa Senhora da Penha, 103, Centro,
Castelo-ES, torna público que, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente constituída pelo Decreto n°
18.186/2021,  fará  realizar,  baseada  no  processo  15.786/2023,  realizará  licitação,  na  modalidade  TOMADA  DE
PREÇOS, do tipo menor preço global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, das Leis Complementares nº 123/2006, nº 147/2014 (Lei Geral das EI, ME
e EPP), da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente nos termos do presente edital e respectivos anexos que passam a fazer
parte integrante para todos os efeitos, observando-se o seguinte: 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A presente Tomada de Preços será realizado através de sessão pública no endereço indicado: Av. Nossa Senhora
da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo.
1.2. Deverão ser entregues 2 (dois) envelopes, referentes à:

a) Proposta Comercial;
b) Documentação Habilitatória;

1.3.  Toda documentação constante no item 1.2 deverá ser entregue diretamente na COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO, onde será realizado o protocolo dos envelopes até as 09:00 do dia 06/12/2023.

1.3.1.  Ressaltamos que será considerado o horário  que será registrado nos envelopes, como horário  limite para
recebimento/protocolo dos envelopes, que não poderá ultrapassar as 09H 00MIN.

1.4. Serão observados as seguintes datas e horários para os procedimentos:

PROTOCOLO DOS ENVELOPES: DIA 06/12/2023 – até no máximo – 09:00

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 06/12/2023 – às 09:30

1.4.1. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste edital, bem
como as propostas feitas por carta, telegrama, fax ou e-mail.

1.5. Das Retiradas do Edital:
1.5.1. As pessoas e/ou empresas interessadas em participar do presente certam poderão retirar o edital, documentos
integrantes  e  demais  anexos,  GRATUITAMENTE através  do  site:  www.castelo.es.gov.br/licitacoes ou  deverão
comparecer na Sala de Licitações e Compras no endereço indicado no item 1.1, em dias úteis, no horário de 07 as
16:00 horas, com pendrive para obtenção da cópia digitalizada.

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
2.1.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro em até, no
máximo,  02  (dois)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  através  de  e-mail,
licitacao@castelo.es.gov.br ou ainda, entregue no endereço especificado no item 1.1 deste edital, no setor – COMPRAS
E LICITAÇÕES, telefone (28) 3542 6300 – Ramal 131.
2.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos através do e-mail cadastrado no tem 2.1.
2.3.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas exclusivamente mediante divulgação na internet,
através  dos  sites  https://diariomunicipal.es.gov.br/  e  www.castelo.es.gov.br,  e  vincularão  os  participantes  e  a
administração.
2.4. O Presidente da CPL responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data
de recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela  elaboração  do  Termo  de
Referência e dos anexos, e/ou pela Assessoria Jurídica quando se tratar de matéria afeta às normas legais, podendo
ser estendido com justificativa.
2.5. Compete a cada licitante fazer um minucioso exame do Edital, e das condições nele estabelecidas, obrigando-se a
acompanhar as publicações referentes ao processo no site  www.castelo.es.gov.br, bem como as publicações oficiais,
com vistas a possíveis alterações.

3. DO OBJETO
3.1. A  presente  licitação  tem  como  objeto  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  ÁREA  DE
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE  DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO CONJUNTO
HABITACIONAL CAVA ROXA, DO MUNICÍPIO DE CASTELO, SOB O REGIME DE EMPREITADA, PARA ATENDER
ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO, nos termos estabelecidos no Termo de Referência
e seus anexos e demais documentos que integram o presente edital. 
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3.2. As especificações completas, assim como as quantidades estimadas dos serviços a serem executados, encontram-
se estabelecidas no Termo de Referência constante do ANEXO, como nos demais anexos que integram o presente
edital. 
3.3.  Os  serviços  previstos  neste  edital  de  Tomada  de  Preços  e  seus  anexos,  dele  fazendo  parte  integrante,
independente  de  transcrições  total  ou  parcial,  serão executados  de  acordo  com as especificações  e  quantitativos
estimados, constantes dos documentos a seguir mencionados, a serem rigorosamente obedecidos na apresentação da
documentação e elaboração das propostas:

a) Termo de Referência com seus respectivos anexos; 
b) Planilha de Quantidades e Preços; Composição dos Preços; Cronograma Físico-Financeiro. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO
4.1. As despesas para a execução do objeto da presente licitação ocorrerão à conta da respectiva dotação orçamentária
do exercício de 2023.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA FICHA FONTE DE RECURSOS

015001.1545100211.178 44905100 1179 17000000014

015001.1545100211.178 44905100 1179 15000000015

4.2.  O valor global estimado para a execução dos serviços é de R$ 625.396,07 (Seiscentos e Vinte e Cinco Reais,
Trezentos e Noventa e Seis Reais e Sete Centavos), conforme Proposta de Preços constante do ANEXO. 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1.  Somente  poderão  participar  da  presente  Tomada  de  Preços  as  empresas  cadastradas  no  Cadastro  de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Castelo – e que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento
até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, conforme
previsto no § 2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, consolidada.
5.2.  As empresas participantes desta licitação deverão ser legalmente constituídas comprovando sua habilitação e
especialização no ramo do objeto conforme as condições expressas no presente edital,  seus anexos e legislação
pertinente.
5.3.  As empresas participantes deste certame deverão satisfazer as condições expressas no presente edital,  seus
anexos e legislação pertinente.

5.3.1.  Compete  a  cada  licitante  fazer  um  minucioso  exame  do  edital  e  das  condições  nele  estabelecidas,
obrigando-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.castelo.es.gov.br,  tal como as
publicações oficiais, com vistas a possíveis alterações.
5.3.2. As proponentes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do edital, igualmente de todas as
condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum desconhecimento
como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato.
5.3.3. A participação na licitação implica na aceitação integral dos termos deste edital e seus anexos.

5.4. Não será admitida a participação, nesta Tomada de Preços, de empresas:
5.4.1.  Que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de
contratar com este MUNICÍPIO;
5.4.2.  Que tenham sido  declaradas  inidôneas  para  licitar  e/ou  contratar  com a  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
5.4.3.  Que entre seus dirigentes, gerentes, acionistas majoritários, sócios controladores, responsáveis técnicos,
haja alguém que seja servidor do MUNICÍPIO DE CASTELO;
5.4.4.  Que se encontrem em processo de falência, dissolução, fusão, cisão ou incorporação, se não atendido o
disposto no item 11.5.1.1;
5.4.5. Empresas enquadradas no art. 9º da Lei 8.666/93.

5.5. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio ou grupos de empresas ou qualquer outra
modalidade de interdependência entre empresas licitantes. 

6. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
6.1. Até o 5º (quinto) dia útil antes da data fixada para a entrega dos envelopes, qualquer pessoa poderá impugnar o ato
convocatório desta licitação por irregularidades na aplicação da Lei 8.666/93 consolidada, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação até o 3º (terceiro) dia útil antes da data fixada para a abertura dos envelopes de
habilitação, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.
6.2. Até o 2º (segundo) dia útil antes da data fixada para a entrega dos envelopes, o licitante poderá impugnar as falhas
ou irregularidades que viciaram o edital, sob pena de decadência do direito, devendo a Administração julgar e responder
à impugnação.

6.2.1. Serão consideradas licitantes apenas pessoas jurídicas devidamente credenciadas.
6.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, indicando o número da
Tomada de Preços, assim como o telefone e o endereço eletrônico do impugnante.
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6.4. Para fins de identificação de interposição da impugnação citada no subitem anterior, o impugnante deverá anexar,
por meio de arquivo eletrônico ou documental, devendo constar:

a) habilitação jurídica conforme consta no item 11.2 do Edital; 
b) documento de identificação com foto do representante legal; 
c) instrumento de procuração se for o caso;
d) documento de identificação com foto do procurador;
e) na condição de pessoa física deverá apresentar documento de identificação com foto. 
6.4.1. O não cumprimento do subitem anterior importará o não conhecimento da impugnação interposta.

6.5. Decairá do direito de impugnar o Edital, o interessado que não o fizer dentro do prazo legal, assim como não serão
conhecidas as impugnações protocoladas fora do local previsto no item 6.6 do Edital.
6.6.  As impugnações deverão ser apresentadas no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Castelo, na Avenida
Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo-ES, CEP 29.360-000, no horário das 7:00 às 16:00 horas nos dias
úteis.
6.7. As impugnações interpostos fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo proponente não serão conhecidos.
6.8.  Acolhida a impugnação contra o Edital,  este será corrigido e será designada nova data para a realização do
certame, salvo quando esta não implicar em alteração na formulação das propostas.
6.9. Caso  a  Comissão  decida  pela  não  impugnação  do  ato  convocatório,  o  processo  será  encaminhado  para  a
autoridade competente para ratificar ou alterar a decisão da CPL.
6.10.  Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, observado o subitem 6.8.
6.11. É vedada à licitante a utilização de impugnação sem qualquer fundamento ou de natureza meramente protelatório
ou que vise a tumultuar o procedimento licitatório. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão ou, se for o caso,
a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes, bem como aplicar penalidade.

7. DO CADASTRO DO FORNECEDOR
7.1.  As empresas interessadas em se cadastrar para participar desta Tomada de Preços, deverão entrar em contato
com o setor de Compras e Licitações, através do telefone (28) 3542 8520, ou no endereço: Avenida Nossa Senhora da
Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo, 29.360-000.
7.2.  As empresas deverão atender todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à
data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, conforme previsto no § 2º do art. 22 da Lei nº
8.666/93, consolidada.
7.3. A empresa deverá apresentar a documentação exigida para o cadastro pela Prefeitura Municipal de Castelo-ES.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA COMERCIAL 
8.1.  Os  documentos  de  habilitação  e  de  proposta  comercial  deverão  ser  apresentados  em  02  (dois)  envelopes
separados, opacos, lacrados e indevassáveis, os quais deverão conter na parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS 000/2023
ABERTURA: 00/00/2023 AS 00:00
NOME DO PARTICIPANTE

ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS 000/2023
ABERTURA: 00/00/2023 AS 00:00
NOME DO PARTICIPANTE

8.2. Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer dos envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.
8.3. O Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO, deverá conter os documentos/informações exigidos no item 11 deste edital, e o
Envelope nº 02 – PROPOSTA, deverá conter as informações/documentos exigidos no item 12 do mesmo.
8.4.  A documentação de  Habilitação  e  Proposta  Comercial  deverão  ser  obrigatoriamente  apresentadas  em língua
portuguesa, de forma legível, sem emendas ou rasuras, dentro dos respectivos envelopes.

8.4.1.Não serão analisados quaisquer documentos que não estejam constantes dos envelopes de que trata este
item. 

8.5. A fim de facilitar o exame da documentação, os licitantes deverão apresentar seus documentos na ordem em que
estão listados neste edital.
8.6. Os documentos solicitados devem ser apresentados no original ou por cópia autenticada em cartório por tabelião de
notas, certificação digital ou por servidor do Setor de Compras e Licitações, à vista dos originais.
8.7. As documentações da Habilitação e Proposta Comercial deverão ser apresentadas em apenas uma via.
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8.8. O licitante arcará com todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua documentação de
Habilitação e de sua Proposta, não responsabilizando o Município de Castelo, em nenhuma hipótese, por tais custos,
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação, ou os resultados desta.
8.9. A veracidade  das  informações  e  eventuais  deficiências  no  atendimento  aos  requisitos  e  exigências  para  a
apresentação  da  documentação  de  Habilitação  e  Proposta  serão  consideradas  de  responsabilidade  exclusiva  da
licitante, acarretando-lhe a inabilitação ou desclassificação, conforme o caso, bem como a sua responsabilização na
forma da Lei e na forma prevista no presente edital
8.10. É vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da documentação.

9. DA SESSÃO DE DISPUTA 
9.1.  Na data, hora e local designados neste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato, a
Comissão Permanente de Licitação verificará as credenciais  dos representantes das empresas licitantes,  conforme
previsto no item 10, e, em seguida, de posse dos envelopes devidamente lacrados e identificados, procederá à abertura
do primeiro, cujo conteúdo deverá ser rubricado pelos membros da Comissão e licitantes presentes.
9.2. Será procedida a abertura dos Envelopes de nº 01 – HABILITAÇÃO e, posteriormente, as documentações trazidas
pelos proponentes serão rubricadas por todos os licitantes presentes e pelos membros da Comissão, permitindo-se aos
interessados o exame dos mesmos no local.
9.3. O resultado da Habilitação será comunicado aos licitantes após o encerramento dessa primeira fase dos trabalhos,
o que poderá ocorrer por comunicação direta na mesma data da abertura dos respectivos envelopes ou posteriormente
através de publicação nos meios oficiais, o que deverá ficar expresso na ata de julgamento.
9.4. Em caso de suspensão da sessão para análise e julgamento da documentação de habilitação, o resultado deverá
ser publicado no Diário Oficial do Município, Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e jornal de grande circulação, na
forma e prazo legais.
9.5.  Estando todos os licitantes presentes e havendo a desistência de interposição de recursos, o que deverá ser
expresso em ata, poderá ser realizada a abertura do envelope de Proposta Comercial nº 02, no mesmo dia.
9.6.  A CPL verificará as documentações apresentadas e aquelas que não atenderem às exigências estabelecidas no
edital  terão  devolvidos  os  envelopes  fechados  de  Proposta  Comercial  aos  respectivos  licitantes,  desde  que  haja
desistência expressa da interposição de qualquer recurso, ou então, após a denegação deste.
9.7. Caso não ocorra a desistência da interposição de recursos, serão os lacres dos envelopes de proposta comercial,
rubricados pela Comissão de Licitação e pelas licitantes presentes, e será aguardado o prazo para a interposição de
recurso, sendo o resultado do julgamento da habilitação publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, do
Município e jornal de grande circulação, na forma e prazo legais.
9.8. Das reuniões de abertura dos envelopes de habilitação e proposta comercial, serão lavradas atas circunstanciadas
que  mencionarão  todas  as  licitantes,  as  reclamações  e  questionamentos  feitos  e  as  demais  ocorrências  que
interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas serem assinadas pelos membros da Comissão e por todas
as licitantes presentes. Os interessados que estiverem ausentes serão devidamente intimados do resultado da reunião,
na forma da Lei.
9.9. Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata seus reclames, ficando a critério
dos membros da Comissão considerá-los ou não, não possuindo, entretanto, efeito de recurso, que tem procedimento
próprio

10. CREDENCIAMENTO 
10.1. Os representantes deverão apresentar FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO E ANTES DA ABERTURA DOS
ENVELOPES:
10.2. FAZENDO-SE REPRESENTAR POR PROPRIETÁRIO, sócio ou diretor, este deverá comprovar através de cópia
autenticada de um dos documentos constantes abaixo nas alíneas “a” a “d”, conforme o caso, a condição alegada de
representante, e consequente posse de poderes para prática de todos os atos inerentes ao certame, junto à CÓPIA da
cédula de identidade ou documento equivalente:

a) registro comercial, no caso de empresa individual ou; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, observado as
exigências  do  novo  Código  Civil  e  da  Lei  11.127,  de  28  de  junho de  2005,  em se  tratando de  sociedades
comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores ou; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,  quando a atividade assim o
exigir.

10.3. CASO A EMPRESA SE FAÇA REPRESENTAR POR TERCEIROS, deverá apresentar:
10.3.1. Instrumento procuratório público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório e
cópia autenticada de um dos documentos constantes nas alíneas “a” a “d” do item 10.2, conforme o caso, que lhe
outorgue poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao certame, junto à CÓPIA da cédula de
identidade ou documento equivalente; OU
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10.3.2. Carta  Credencial,  conforme  modelo  do  ANEXO,  junto  à  cópia  autenticada  de  um  dos  documentos
constantes abaixo nas alíneas “a” a “d” do item 10.2, conforme o caso, acompanhado da CÓPIA da cédula de
identidade ou documento equivalente.

10.4.  Os documentos de credenciamento – procurações e cartas credenciais – serão retidos pela CPL e juntados ao
processo da licitação.
10.5. A ausência  do  representante  ou  credenciado,  a  não  apresentação  do  documento  de  credenciamento  para
participar da sessão de abertura dos envelopes, não acarretará na inabilitação ou desclassificação da empresa licitante,
permitindo somente a manifestação de representantes legais ou credenciados, que constará em ata.
10.6.  Será  permitida  a  participação  ativa  de  apenas  01  (um)  representante  especificamente  designado,  de  cada
proponente, na sala de licitação, sendo vedada a representação de mais de uma empresa licitante.
10.7. Fica  assegurado  ao(s)  Licitante(s),  a  qualquer  tempo,  mediante  juntada  dos  documentos  ora  exigidos,  a
substituição do seu representante.

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01 
11.1. Toda documentação necessária à habilitação deverá estar vigente na data de abertura da sessão pública de
disputa, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original,
por qualquer  processo de cópia autenticada por tabelião de notas,  certificação digital  ou por servidor do Setor de
Compras e Licitações, à vista dos originais, por cópia simples quando a confirmação do seu teor puder ser feita pela
Administração junto aos órgãos públicos emitentes, via Internet, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, na forma
do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada.

Nota 1: Caso alguma empresa apresente a documentação em cópia simples, deverá apresentar os originais na sessão
de disputa. 
Nota  2: Caso  quaisquer  das  documentações  ora  exigidas,  já  tenham  sido  apresentadas  no  momento  do
credenciamento, fica dispensada de nova apresentação. 
Nota 3: Será inabilitada a empresa cujo objeto social não contemplar o objeto do presente certame. 

11.2. Habilitação Jurídica
11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou;
11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, observado
as exigências do novo Código Civil  e da Lei  11.127, de 28 de junho de 2005, em se tratando de sociedade
comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores ou;
11.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício
ou;
11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
11.2.5. Cédula de Identidade do sócio ou do representante legal, conforme o caso, devidamente autenticada em
cartório ou por servidor Público deste Setor de Compras e Licitações.
11.2.6. Caso a empresa se faça representar por terceiros, deverá apresentar instrumento procuratório público ou
particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, que lhe outorgue poderes para a prática de todos
os atos inerentes ao certame;
11.2.7. Declaração Expressa constante no ANEXO.
11.2.8.  Apresentar  o  Certificado de  Registro  Cadastral  –  CRC, expedido  pelo  Cadastro  de  Fornecedores  da
Prefeitura Municipal  de  Castelo,  com validade na  data de abertura  da  licitação,  cujo  ramo de atividade seja
compatível com o objeto da licitação.

11.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista
11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
11.3.2.  Prova de Regularidade mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos, relativos a tributos
federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciários;
11.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Estadual da sede do Licitante;
11.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede do Licitante;
11.3.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
11.3.6.  Prova  de  Inexistência  de  Débitos  Inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho  –  CNDT,  mediante  a
apresentação de certidão negativa.

11.4. Qualificação Técnica
11.4.1. Da Empresa
a) Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU), da empresa; 
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b)  Indicação pela licitante  do(s)  Responsável(is)  Técnico(s)  para  participar(em)  da execução do  serviço  objeto da
pretensa licitação, devendo ser assinada pelo(s) profissional(is) indicado(s); 

Nota: O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar dos serviços – objeto da
licitação –, admitindo-se a substituição por profissional  de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada previamente pelo gestor do contrato e fiscal da Obra 

c) Declaração com o compromisso de garantir a disponibilidade de todas as instalações, equipamentos e mão de obra
necessários ao pleno desenvolvimento dos serviços descritos no Projeto Básico. 
d) Atestado de visita técnica expedido pelo município através da Secretaria Municipal de Obras e Projetos, atestando
que a empresa visitou o(s) local(is) do(s) serviço(s) e tem pleno conhecimento das condições locais para execução do
objeto da presente licitação ou Declaração de responsabilidade (para as empresas que não realizaram a visita técnica)
declarando que se responsabiliza integralmente por quaisquer eventualidades ocasionadas por sua não realização; 
O(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução dos serviços deverá(ão) dispor de Atestado(s) de Capacidade Técnica
emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, chancelado(s) pelo CREA ou pelo CAU acompanhado(s)
da(s) correspondente(s) CAT Certidão(ões) de Acervo Técnico, que comprove(m) a execução do(s) serviço(s) de maior
relevância e valores significativos apontados.
Para avaliação e validação dos atestados de capacidade técnica operacional apresentada, a Comissão de Licitação
sendo considerada como parcela de maior relevância e valor significativo os seguintes itens:

I – PAVIMENTAÇÃO;
II – DRENAGEM;

e) Para a assinatura do Contrato, a Contratante deverá comprovar que o profissional indicado na alínea “b” faz parte do
seu quadro permanente. A Comprovação da existência do profissional no quadro permanente deverá ser feita: 

I – Apresentação da cópia da Carteira de Trabalho, ou; 
II – Através do contrato social da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial no caso de sócio, ou; 
III – Contrato de prestação de serviços, devidamente registrado no cartório de registro de títulos e documentos; ou 
IV – Deverá constar na Certidão de Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Competente
(CREA ou CAU) o nome do responsável técnico indicado. 

11.4.2.3. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o
objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público
ou privado. 
b) A Comprovação de  aptidão tem por  finalidade verificar  a  experiência da  Concorrente,  qual  deve-se comprovar,
enquanto  organização  empresarial,  sua  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
c) A comprovação da capacidade técnico-operacional dos Concorrentes será limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado.
f) A certidão e/ou atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado para fins de qualificação técnica
operacional não necessitam de comprovação do Registro junto ao Conselho Profissional. 
11.4.2. Do Profissional
a) Registro ou inscrição, atualizados, do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) no CREA ou CAU. 
b) Atestado(s)  de  capacidade  técnico-profissional,  expedido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,
devidamente registrado no CREA ou CAU e acompanhado(s) do(s) respectivo(s) acervo(s) técnico(s), demonstrando
que  o(s)  PROFISSIONAL(AIS)  RESPONSÁVEL (EIS)  TÉCNICO(S)  DA LICITANTE  indicado  tenha(m)  executado
serviços compatíveis ao objeto desta licitação, sendo considerada como parcela de maior relevância e valor significativo
os seguintes itens: 

I – PAVIMENTAÇÃO;
II – DRENAGEM;

c) No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável
técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos serão inabilitados.

11.5. Da Qualificação Econômico-Financeira
11.5.1. Apresentar Certidão Negativa de pedido de Falência, Concordata ou recuperação judicial/extrajudicial, expedida
pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
11.5.1.1. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por
meio da documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste edital; 
b) sentença homologatória  do  plano de  recuperação judicial,  ou  certidão  judicial  informando que a  empresa
encontra-se apta para participar de licitação. 

11.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, inclusive as certidões digitais emitidas por órgãos oficiais, comprovando a boa situação financeira da licitante,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais (IGPM),
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.
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11.5.3. Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação do Balanço, na forma da Lei 6.404/76
e 11.638/07 cópias da publicação de:
a) Balanço Patrimonial; 
b) Demonstração do resultado do exercício; 
c) Demonstração do fluxo de caixa;
d) Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido;
e) Notas explicativas do balanço. 
11.5.4. Para outras empresas:
a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou Registro de Comércio competente; 
b) demonstração do resultado do exercício; 
c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro de Comércio
competente. 

Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento,
extraído do livro diário, registrado ou publicado, até a data de emissão da proposta escrita. 

OBS.: Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrativo contábil apresentado na
forma abaixo, conforme o caso:
a) Publicados em órgão da imprensa oficial; ou 
b) Publicados em Jornal de Grande Circulação; ou 
c) Por fotocópia autenticada, devidamente registrada na Junta Comercial da sede da licitante ou Órgão equivalente; ou 
d) Por fotocópia autenticada, extraída do Livro Diário, bem como dos Termos de Abertura e de Encerramento daquele
livro, devidamente registrados na Junta Comercial da sede da licitante ou Órgão equivalente.

11.5.5. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÔMICOS:
Para efeito da avaliação da capacidade econômico-financeira do Licitante, conforme § 1º e § 5º  do art. 31, da Lei nº
8.666/93, consolidada, ficam estabelecidos 03 (três) índices contábeis, referente ao último exercício social e calculados
na forma estabelecida nas Instruções para, Cálculo dos Indicadores Econômicos, como segue:

Índice de Liquidez Geral (ILG)
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG = ________________________________________________ = > ou = 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice Solvência Geral (ISG)
Ativo Total

ISG = __________________________________________= > ou = 1,0
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral (IEG)
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

IEG = ________________________________________________= < ou = 1,0
Ativo Total

11.5.6. Deverão ser entregues os cálculos dos itens acima descritos, conforme modelo constante no ANEXO VII deste 
edital. Caso o memorial não seja apresentado, à CPL reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

11.5.7. A comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, conforme disciplina o § 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666/93, consolidada, que será averiguado através do
Balanço Patrimonial apresentado.

11.6.  DA  COMPROVAÇÃO  DA  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  OU  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,
(somente no uso do direito a preferência).

11.6.1.  Os licitantes que invocarem a condição de  MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para
fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar junto com a
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO no Envelope nº 01, os seguintes documentos:

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, que não está inserida nas excludentes hipóteses
previstas nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, conforme ANEXO VIII; e
b) Certidão expedida no presente exercício pelo Órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis
(Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório),  conforme o caso, do local onde a pessoa
jurídica tenha sido registrada, atestando que a empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, na forma do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006; OU
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c)  Licitantes  optantes  pelo  Sistema  Simples  Nacional  de  Tributação,  regido  pela  Lei  Complementar
123/2006: Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Economia.

11.6.2.  As  Empresas  de  Pequeno  Porte,  por  ocasião  da  participação  neste  certame,  deverão  apresentar  toda  a
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
11.6.3.  Em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por Empresa de  Pequeno Porte, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, na forma estabelecida pelo § 1º do art. 43 da Lei
Complementar 147/2014.
11.6.4. A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto acima, implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-se à convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação.

11.7. Das disposições gerais relativas à Documentação Habilitatória
11.7.1. Todas as folhas da documentação de Habilitação deverão ser entregues na ordem sequencial indicada acima,
numeradas e visadas pelo proponente. Tal medida visa salvaguardar os interesses dos participantes no aspecto de
segurança e transparência do procedimento licitatório. Esclarecemos que o não atendimento ao solicitado implicará na
perda do direito a futuras reclamações.
11.7.2.  Para efeito de apresentação dos documentos e das provas de regularidade acima  mencionados, não serão
aceitos quaisquer protocolos ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste Edital.
11.7.3. Não serão aceitos documentos com prazos de validade vencidos. Caso as certidões expedidas pelas Fazendas
Estadual  e  Municipal  não  tragam consignados  os  respectivos  prazos  de  validade,  a  administração aceitará  como
válidos, no máximo, os prazos vigentes no Estado do Espírito Santo e no Município de Castelo, 90 (noventa) e 60
(sessenta) dias, respectivamente.
11.7.4.  As licitantes estarão sujeitas às consequências estabelecidas na Legislação, caso não atendam ao declarado
em sua proposta, após a diligência ou vistoria efetuada pela Comissão  designada, nos casos em que esta se fizer
necessária.

11.8. Da Abertura do envelope de nº 01
11.8.1.  Primeiramente serão abertos os "Envelopes de nº 01" -  Documentos de Habilitação de todas as empresas
participantes.
11.8.2.  Todos os documentos relativos à habilitação serão rubricados pelo Presidente e  membros da Comissão de
Licitação e a seguir, pelos representantes credenciados de todos os licitantes e presentes ao ato, ocasião em que os
licitantes poderão examinar o conteúdo e registrar suas considerações em ata a ser assinada por todos os presentes.
11.8.3. Do julgamento das habilitações caberá recurso, na forma descrita no item 13 deste edital.

11.9. Do Julgamento da Habilitação – envelope nº 01
11.9.1. Serão consideradas Habilitadas as Licitantes que apresentarem toda a documentação estabelecida no presente
edital, de acordo com o solicitado e preencherem os requisitos de qualificação técnica exigidos.
11.9.2.  Sob pena de inabilitação,  todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar  em nome do
licitante, e devem ser apresentado da seguinte forma:

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
b)  Se  o  licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  os  que
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.9.3.  Serão consideradas  Inabilitadas e, portanto, impedidas de continuar no certame, as propostas de  Licitantes
que apresentarem qualquer deficiência ou omissão conforme a seguir:

a) Deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos;
b) Apresentar documentos com prazos de validade expirados;
c) Apresentar certidões ou declarações que não correspondam à verdade, sujeitando-se além da inabilitação, a
aplicação das penalidades previstas em lei;
d) Apresentar documentos em desacordo com as exigências editalícias.

11.9.4.  A análise e julgamento da documentação relativa à Qualificação Técnica poderá ser realizada pela Comissão
Permanente de Licitação ou pela Secretaria Requisitante.
11.9.5. A Comissão Permanente de Licitação lavrará ata do julgamento, apontando todos os fundamentos de habilitação
ou inabilitação dos proponentes, que será devidamente assinada pelos presentes.
11.9.6.  Será  devolvido  à  licitante  que não  atender  às  exigências  estabelecidas  no  edital,  o  envelope  contendo  a
Proposta de Preços – nº 02, fechado, desde que não haja recurso ou após sua denegação.
11.9.7.  Estando todas  as  licitantes  presentes,  e  havendo renúncia  expressa  quanto  à  interposição  de  recursos,  a
abertura do envelope de Proposta Comercial – nº 02, poderá ser realizada no mesmo dia. Caso contrário, a Comissão,
após o prazo legal para interposição de recurso, bem como de suas contrarrazões e julgamentos, estabelecerá data,
hora e local para a Sessão de abertura do referido envelope.

12. DA PROPOSTA COMERCIAL
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12.1.  Os documentos que constituem a Proposta Comercial deverão ser apresentados em 01 (uma) via em envelope
fechado e identificado conforme previsto no item 8 do edital.
12.2. A Proposta Comercial deverá conter:
12.2.1. A Proposta de Preços deverá ser, redigida em idioma nacional, de forma clara e inequívoca, sem emendas,
rasuras  ou  entrelinhas,  em estrita  observância  às  especificações  contidas  neste  edital,  assinada  a última folha  e
rubricada as demais  pelo seu titular ou representante legal  da licitante, devidamente identificado, nela constando
obrigatoriamente as alíneas de “a” a “g” do modelo do ANEXO.
12.2.2. Planilha Orçamentária de Serviços e Quantidades, Cronograma Físico-Financeiro, elaborada de acordo
com as especificações, contendo valores unitários e totais em reais, respeitados os valores unitários estipulados pela
Secretaria  Municipal  de  Obras;  Deverá  ser  assinada  pelo  representante  legal  da  proponente  e  pelo(s)
responsável(eis) técnico(s) pelas planilhas.
12.2.3.  A proposta deverá conter preço unitário e total fixo e irreajustável, em moeda corrente  nacional, e, os preços
discriminados nas Planilhas de Serviços e Preços deverão incluir todos os custos incidentes, salário, ônus tributários,
fiscais,  parafiscais,  trabalhistas  e  sociais,  seguro,  transporte,  montagem,  instalação incluindo  teste  e ativação dos
equipamentos ofertados, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto desta licitação.
12.2.4.  Além de uma via  impressa,  a  planilha orçamentária  deverá  ser  apresentada  também em CD-R e/ou
PenDrive. Não serão admitidas diferenças entre os preços da planilha orçamentária constante da proposta escrita e
aqueles apresentados em mídia. Caso haja diferença, prevalecerá os valores constantes da via impressa.
12.2.5. O preço considerado para fins de julgamento é o Menor Preço Global proposto, não se admitindo proposta que
apresente preço total  simbólico,  irrisório  ou de valor  zero,  incompatível  com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescido dos respectivos encargos. Assim como qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem
preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.
12.2.6.  Não  serão  admitidos  quaisquer  acréscimos,  supressões  ou  retificação  na  proposta  de  preços,  depois  de
apresentada.
12.2.7. Os materiais necessários à instalação integral dos equipamentos a partir da infraestrutura oferecida e que não
estejam claramente especificados e cotados na proposta,  serão considerados como parte integrante dos serviços de
instalação.
12.2.8.  Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da  entrega das propostas.
Para as propostas que omitirem o seu prazo de validade, fica estabelecido que este prazo é o estipulado.
12.2.9.  Nos preços oferecidos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes de  impostos,  taxas, seguros,
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao
CREA ou CAU, demais encargos cabíveis e outros.
12.2.10.  Os Licitantes  deverão  apresentar,  junto  à proposta  de  preços,  a  composição  dos  encargos sociais  e o
demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item “BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS
– BDI”.

12.3. Da Abertura do envelope de nº 02
12.3.1.  Decorrido os prazos legais  para a interposição de eventuais recursos, os envelopes  serão submetidos aos
presentes para que seja constatada a sua inviolabilidade e,  após, serão abertos na presença dos interessados as
Propostas Comerciais (Envelope nº 02) das licitantes qualificadas na fase de Habilitação.
12.3.2.  O Presidente,  demais membros da Comissão e os licitantes credenciados rubricarão  todos os documentos
apresentados, os quais serão a seguir colocados a disposição dos  licitantes presentes para conhecimento, rubrica e
eventuais observações.
12.3.3.  O  exame  e  julgamento  das  Propostas  Comerciais  será  realizado  pela  Secretaria  Requisitante,  conforme
estipulado neste edital, na mesma sessão ou, a critério da Comissão, a sessão poderá ser suspensa, cujo resultado
será publicado no Diário Oficial do Estado, do Município e jornal de grande circulação.

12.4. Dos Critérios de Julgamento da Proposta Comercial
12.4.1. As Propostas de Preços (Envelope nº 02), que compreendem a proposta de preços e a planilha orçamentária de
serviços  e  quantidades  das  proponentes  habilitadas,  serão  avaliadas  e  julgadas  pela  Comissão  Permanente  de
Licitação, que poderá solicitar auxílio ao setor técnico da Secretaria Requisitante.
12.4.2. Serão desclassificadas as propostas comerciais que:

a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a 
perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos serviços licitados ou que apresentarem erros insanáveis;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital;
c)  Apresentarem valor  global  e  unitário  superior  ao limite  estabelecido  como máximos no  edital,  ou ainda
apresentem as quantidades em desconformidade com o referido anexo;
d)  Apresentarem preços manifestadamente inexequíveis assim considerados na forma do que dispõe a Lei
Federal no 8.666/93;
e) Estiverem em desacordo com os termos exigidos no presente Edital;
f)  Apresentarem preços  unitários  de  mão de  obra  (inclusive  encargos  e  benefícios)  incompatíveis  com os
Acordos e/ou Convenções Coletivas de Trabalho vigentes, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, salvo a exceção prevista no § 3º do Art. 44 da Lei 8.666/93,
consolidada;
g) Apresentarem quaisquer omissões em relação às exigências editalícias;
h) Apresentarem o percentual do BDI maior do que o limite estabelecido na Planilha de Preços elaborada pela
PMC;
i) Apresentarem alteração no quantitativo dos itens da planilha de orçamento original para mais ou para menos,
bem como alteração do cronograma físico-financeiro.

12.4.3. Caso o valor global da(s) proposta(s), ou algum preço unitário proposto pela(s) licitante(s) seja(m) considerados
susceptíveis  a  dúvidas  quanto à  sua  grandeza,  a  Comissão poderá  exigir  que o(s)  Licitante(s)  demonstre(m)  sua
viabilidade  através  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  dos  insumos,  da  mão  de  obra,  e  demais
fornecimentos são coerentes com os de mercado,  e  que os coeficientes de produtividade são compatíveis  com a
execução do  objeto  do Contrato.  Caso verificada a incompatibilidade e incoerência  dos  parâmetros  em relação à
realidade de mercado e a exequibilidade dos serviços, a proposta comercial será desclassificada.
12.4.4.  A avaliação da proposta comercial observará o critério do menor valor global para o total de remuneração do
Contrato, expresso em Reais (R$). Será considerada a Licitante vencedora da presente Licitação aquela que tenha
ofertado o menor dos valores globais oferecidos nas propostas de preços, obedecidos aos limites unitários e totais
máximos para cada item e, desde que, tenha atendido aos requisitos estabelecidos no presente instrumento.
12.4.5.  Havendo discordância entre os preços unitários e o preço total da proposta,  prevalecerão os primeiros, sendo
que a Comissão deverá refazer os cálculos de modo a obter o preço real proposto. Caso o proponente não aceite a
correção dos erros a sua proposta será desclassificada.
12.4.6.  Serão desclassificados os licitantes,  cujas propostas não atendam às exigências do  edital  e  da legislação
pertinente ao objeto, bem como as que ofertarem proposta com ofertas excessivas ou manifestadamente inexequíveis,
comparado aos praticados no mercado.
12.4.7. A Comissão de Licitação anunciará o licitante detentor da melhor proposta, quando será aberta automaticamente
a opção para “convocar” a ME/EPP para nova oferta, quando o menor preço ofertado pertencer a uma empresa não
enquadrada como ME/EPP, na forma da Lei nº 123/2006 e Lei Complementar 147/2014.

12.4.7.1. Havendo proposta registrada por ME/EPP igual ou até 10% (dez por cento) superior a melhor oferta,
proceder-se-á da seguinte forma:
12.4.7.2  Será oportunizado a ME/EPP o exercício do direito de preferência, que consiste  na possibilidade de
apresentar proposta de preço inferior à oferta da empresa mais bem classificada que não se enquadra como
ME/EPP e declarada arrematante do lote.
12.4.7.3  Na hipótese de nenhuma ME/EPP exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do
edital, a empresa não enquadrada como ME/EPP que apresentou o menor preço permanece na posição de
melhor classificada.
12.4.7.4 Será considerada vencedora da presente licitação aquela que, satisfeitas todas as etapas e exigências
deste edital, apresentar a proposta de Menor Preço Global.

12.4.8. Havendo dúvidas sobre a adequação da proposta ou do orçamento estimado, caberá à Comissão de Licitação
encaminhar o processo à Secretaria Requisitante para que a mesma verifique a conformidade da proposta com os
valores correntes do mercado, os quais deverão ser registrados na ata de julgamento.
12.4.9. Ocorrendo empate entre duas ou mais propostas, a Comissão convocará os Licitantes para realização de sorteio
a ser realizado em sessão pública, disposto no § 2º do artigo 3º e o § 2º do Artigo 45, todos da Lei nº 8.666/93.
12.4.10. A Comissão de Licitação lavrará ata do julgamento, apontando todos os fundamentos das desclassificações e
da seleção efetuada, concluindo pela classificação dos proponentes.
12.4.11.  Simultaneamente  à  divulgação  do  julgamento  e  classificação  das  propostas  comerciais,  a  Comissão  de
Licitação divulgará também a classificação final da(s) proposta(s) da(s) licitante(s).
12.4.12. O resultado do julgamento com a indicação da licitante vencedora será publicado no Diário Oficial do Estado,
do Município e jornal de grande circulação, nos termos da Lei nº 8.666/93.
12.4.13.  Do julgamento e classificação das propostas comerciais e da classificação final das  propostas das licitantes
caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua intimação, na forma do que dispõe o art. 109, da Lei
Federal nº 8.666/93.
12.4.14. A Comissão não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão, na “PROPOSTA”, de serviços
necessários à execução do Contrato ou de inexatidão relativamente à quantidade dos serviços contratados, com o
objetivo de alterar o preço proposto.

13. DOS RECURSOS
13.1. Os recursos administrativos contra as decisões de que tratam as alíneas do inc. I, do Art.109 da Lei nº 8.666/93
consolidada, serão recebidos, processados e julgados em cumprimento das disposições desse artigo.

14. DA VISITA TÉCNICA
14.1. A visita técnica para conhecimento pleno do local em que será realizado a obra é facultada ao licitante e, quando
realizada, deverá ser feita por responsável pela empresa, sob a supervisão de servidor público da Secretaria Municipal
de Obras e Projetos – SEMOP, designado para essa finalidade.
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14.2.  A solicitação de visita técnica deverá ser solicitada a Secretaria Municipal de Obras e Projetos – SEMOP, pelo
telefone (28) 3542 6300 – Ramal 235, tendo a mesma o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para agendar a visita.
14.3.  As visitas poderão ser realizadas no prazo máximo de até 03 (três) dias que antecedem a abertura do certame
licitatório.
14.3.1. As visitas serão individualizadas, em horários distintos a serem designados pela  Secretaria Municipal de Obras
e Projetos – SEMOP.
14.4.  O licitante que realizar a visita técnica receberá uma  DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, conforme modelo
constante  do ANEXO,  emitida  por  servidor  da  SEMOP, a  qual  deverá  ser  apresentada junto  aos  documentos  de
habilitação do edital.
14.5. Caso a licitante opte pela não realização da visita prévia, deverá apresentar, junto aos documentos de habilitação,
DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, conforme modelo constante do ANEXO, atestando que
possui conhecimento/experiência nos serviços a serem realizados e total condição de elaborar sua proposta e executar
os serviços sem a realização da visita técnica, e que se responsabiliza integralmente por quaisquer  eventualidades
ocasionadas por sua não realização.
14.6. A visita técnica terá por finalidade o conhecimento prévio das condições dos locais onde ocorrerão a execução do
objeto, bem como para solicitação de outros esclarecimentos que se fizerem necessários.
14.7.  Não  serão  aceitas  reclamações  posteriores  (bem  como  pleitos  de  aditivos  contratuais)  sob  alegação  de
desconhecimento das condições de execução do objeto (especialmente pela não realização da visita prévia). Todas as
ocorrências pertinentes aos serviços, a partir da assinatura do contrato, serão de responsabilidade da contratada.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1.  Superada a fase recursal relativa ao julgamento final do certame, o procedimento  licitatório será submetido à
Controladoria Geral do Município para análise do procedimento e, após, à Autoridade Competente para homologar a
Licitação e adjudicar o seu objeto à Licitante Vencedora.
15.2.  É reservado à Administração Pública, por despacho fundamentado, revogar a licitação em  razão de interesse
público decorrente de fato superveniente ou anular o procedimento,  total ou parcialmente, em razão de ilegalidade
ocorrido em seu curso, sem qualquer indenização à licitante vencedora.

16. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DO CONTRATO
16.1.  Prazo  de  Vigência  do  CONTRATO:  O  CONTRATO  terá  vigência  de  12  meses corridos  a  contar  da  sua
assinatura, podendo ser prorrogado no interesse da Administração, na forma do art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, conforme
minuta do contrato ANEXO X.
16.2. Após a homologação do resultado da licitação e a adjudicação do objeto licitado pela Autoridade Competente, a
licitante será convocada para assinar o Contrato, o que deverá fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
de recebimento da convocação, assinar o contrato.

16.2.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
por escrito durante seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura, nos termos do
Art. 64, do § 1º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
16.2.2. A recusa do adjudicatário  em assinar  o contrato,  dentro do prazo estabelecido,  implicará as sanções
previstas neste edital.

16.3. PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO, A EMPRESA ADJUDICATÁRIA DEVERÁ APRESENTAR:
16.3.1. Comprovante de situação regularidade fiscal e trabalhistas que tenham seus prazos de validade vencidos.
16.3.2. Planilha contendo as Composições de Custos Unitários de Cada Serviço, quando necessário.
16.3.3. Cronograma físico-financeiro.
16.3.4. Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no Conselho de outro Estado deverá, no ato da
assinatura do contrato, apresentar o “VISTO” do seu registro no respectivo Conselho do Estado do Espírito Santo,
no que couber.
16.3.5.  A contratante  deverá  comprovar  que  o  profissional  indicado  no  item  11.4  faz  parte  do  seu  quadro
permanente. A Comprovação da existência do profissional no quadro permanente deverá ser feita:
a) Apresentação da cópia da Carteira de Trabalho; ou
b) Através do contrato social da empresa, devidamente registrado na Junta Comercial no caso de sócio; ou
c) Contrato de prestação de serviços, devidamente registrado no cartório de registro de títulos e documentos; ou
d)  Deverá constar na Certidão de Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Competente
(CREA ou CAU) o nome do responsável técnico indicado.
16.3.6. Garantia contratual.
16.3.7. Certidão Negativa junto à Fazenda Pública do Município de Castelo.
16.3.8. Antes da assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá comprovar que detém em seu quadro permanente
na condição de empregado ou de prestador de serviços, por meio de carteira de trabalho e previdência social
(CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso, os
seguintes profissionais:
a) Engenheiro Civil;
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16.4. A Administração poderá, antes da assinatura do contrato, realizar diligência no sentido de averiguar se a pretensa
contratada dispõe de estrutura física e recursos financeiros para custeio das despesas (mão de obra, matérias-primas,
maquinário, tecnologia) necessárias ao cumprimento das obrigações do contrato.
16.5. Caso venham a acontecer impedimentos de ordem operacional, financeira ou institucional com o convocado para
assinar  o  termo  de  Contrato,  a  CONTRATANTE  poderá  contratar  os  mesmos  serviços,  atendendo  a  ordem  de
classificação na licitação, conforme § 2º do art. 64 da Lei nº 8.666/93, consolidada.
16.6.  O Termo de Referência e seus Anexos,  bem como a proposta comercial  da Licitante vencedora farão parte
integrante do Contrato a ser lavrado, independentemente de transcrição.
16.7. O contrato será devidamente publicado, na forma do art. 61 § único da Lei nº 8.666/93, consolidada.

17. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1. A empresa ganhadora do certame prestará os serviços de execução de drenagem e pavimentação no Bairro Cava
Roxa, Rua Projetada 1, 02 e 03, do Município de Castelo (ES).
17.2. O transporte de funcionários, materiais, alimentação, dentre outros para o fiel cumprimento dos serviços, ficará por
conta da CONTRATADA, independente do local da realização dos serviços ou do número de viagens (visitas in loco)
necessárias para a sua execução.
17.3.  Ocorrendo falhas no serviço prestado, a contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  contado  do  recebimento  da  comunicação,  providenciar  o  devido  reparo,  sem  qualquer  ônus  para
Prefeitura Municipal de Castelo – ES;
17.4.  A  CONTRATADA  deverá  reparar,  corrigir,  remover,  substituir,  desfazer  e/ou  refazer,  prioritariamente  e
exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, a prestação
de serviços com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Secretaria Municipal de
Obras, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou peças impróprias ou de qualidade inferior, sem que tal fato
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços
recebidos pela CONTRATADA, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de
garantia;
17.5.  Os serviços prestados terão a garantia de 5 (cinco) anos e serão monitorados de acordo com os parâmetros
estabelecidos na Orientação Técnica do IBRAOP OT-IBR 003/2011 – Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas,
em especial para este Projeto Básico;
17.6. Caso seja observado que os serviços prestados foram de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para a CONTRATANTE;
17.7. A CONTRATADA deverá possuir e fornecer todos os equipamentos especializados para execução adequada dos
serviços de arquitetura e engenharia, inclusive, empregar mão de obra qualificada, e assegurar que seus funcionários
tenham recebido treinamento para utilizar os equipamentos e os produtos especializados necessários para a execução
dos  serviços,  ficando  a  CONTRATANTE  desobrigada  de  fornecer  quaisquer  equipamentos  ou  pessoal  para  o
cumprimento dos serviços;
17.8.  A CONTRATADA deverá  atender  todas  as  pendências  apontadas  pela  Fiscalização do  Contrato  e  todas  as
modificações serão realizadas sem ônus para a Prefeitura Municipal de Castelo.
17.9.  Prazo de Execução: Os serviços deverão ser executados em 3 (três) meses, conforme o cronograma físico-
financeiro;
17.10. A CONTRATADA deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus
empregados durante a prestação dos serviços de arquitetura e engenharia;
17.11. Ocorrendo falhas na prestação dos serviços, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo máximo de 2
(duas)  horas,  contado do recebimento da  comunicação,  providenciar  a  sua reparação,  sem qualquer  ônus para a
municipalidade;
17.12. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciária, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;
17.13. Caso seja observado que os serviços prestados sejam de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para A CONTRATANTE, ficando ainda sob a responsabilidade da CONTRATADA;
17.14.  A CONTRATADA deverá manter,  durante a vigência do contrato,  as condições de habilitação e qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica e conforme dispões o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;
17.15.  A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Obras, sujeitando-se à sua
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
17.16. A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, sem
prévia autorização por escrito da Administração Municipal;
17.17. A empresa CONTRATADA deverá submeter-se as mudanças, quando a Secretaria Municipal de Obras entender
ser necessárias;
17.18. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o CREA e CAU,
sendo o mesmo indicado pela CONTRATADA como integrantes da Equipe Técnica;
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17.19.  A CONTRATADA deverá apresentar, no início dos serviços, os respectivos documentos de Responsabilidade
Técnica (ART e RRT) do profissional indicado no quadro técnico na fase de habilitação da licitação;
17.20. Somente  será  admitida  a  substituição  de  qualquer  profissional,  cujos  atestados  tenham contribuído  para  a
classificação da licitante,  por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na licitação para o
profissional  a  ser  substituído.  A proposta  de  substituição  de  profissional  deverá  ser  feita  por  escrito,  devidamente
fundamentada e incluirá a indicação do novo profissional com a aprovação de seu acervo técnico, acompanhada de
baixa do documento de Responsabilidade Técnica (ART e RRT) do profissional que está sendo substituído. Para a sua
efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo Fiscal de Obra;
17.21. A empresa CONTRATADA deverá realizar as visitas técnicas em carro da própria empresa;
17.22. Comunicar  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos necessários;
17.23. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive
todos os regulamentos, instruções, diretrizes e normas regulamentadoras) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao
seu funcionamento como empresa;
17.24.  As despesas de contrato, seguros, leis sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal,
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
17.25. Toda equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se admitindo trabalhadores em
condições ilegais;
17.26. Toda equipe de trabalho deverá fazer o Treinamento Introdutório, Ordem de Serviço de Segurança e Anotação de
entrega de EPI de acordo com a Portaria Nº 3.214/78 o PPRA, LTCAT e PCMSO, estar equipada com ferramentas e
equipamentos compatíveis com a tarefa executada, além de fardamento,  sapatos, luvas, capacete, óculos,  protetor
auricular, cinto de segurança e outros utensílios de segurança quando necessário;
17.27.Todos os funcionários deverão estar devidamente identificados;
17.28.  Será de responsabilidade da CONTRATADA indenização de  quaisquer  acidentes  de trabalho,  resultante  da
execução das obras e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito;
17.29. Os casos não abordados  neste Projeto Básico serão  definidos pela FISCALIZAÇÃO, de  maneira a manter
padrão de qualidade e normas de segurança do trabalho, previsto para a obra e serviços em questão;
17.30.  Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
17.31. Os serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais,
estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto:

 Andaimes com guarda-corpo;
 Equipamentos de Proteção Individuais (EPI);
 Uniforme e crachás para os funcionários;

 Demais despesas com segurança.

17.32. Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do
trabalho;

b) Dar  ciência aos empregados,  por  meio de ordens  de serviço,  das normas regulamentadoras
sobre segurança e medicina do trabalho;

A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual adequado
ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

18. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
18.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia
correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo essa optar por
caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
18.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a)  Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;
b)  Prejuízos  causados  à  administração ou  a  terceiro,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução  do
contrato;
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela contratada.

18.3. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a
“d” do item 18.2, imediatamente anterior.
18.4.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
18.5.  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à
Contratada, até o limite de 5% do valor anual do contrato a título de garantia, a serem depositados junto ao BANCO DO
BRASIL, com correção monetária, em favor da Contratada.
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18.6.  O  garantidor  deverá  declarar  expressamente  que  tem  plena  ciência  dos  termos  do  edital  e  das  cláusulas
contratuais.
18.7. Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de 
que o contratado cumpriu todas cláusulas do contrato;
b) prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Administração não comunique a ocorrência de 
sinistros.

18.8.  A garantia da contratação inicialmente apresentada terá a validade mínima de 360  (trezentos e sessenta) dias
contados a partir da data de assinatura do Contrato. Após o término da sua validade, caso seja necessária, a garantia
deverá  ser  renovada  com  valor  equivalente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  montante  remanescente  do  Contrato,
devidamente atualizado pelo índice de reajustamento convencionado no Contrato.
18.9. Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos serviços, respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por
cento),  bem como reajuste  ou reequilíbrio  a  contratada deverá  proceder  ao reforço  da  garantia  inicial  no  mesmo
percentual estabelecido no subitem 18.1 deste edital.
18.10.  A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término do prazo  contratual, mediante
requerimento, desde que comprovado pela CONTRATADA o regular cumprimento de todas as obrigações, tais como
verbas rescisórias trabalhistas, fundiárias e previdenciárias decorrentes da contratação.

19. DA FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTOS
19.1. A forma de fiscalização, medição e o pagamento constam na Minuta do Termo de Contrato (ANEXO X), bem como
no Termo de Referência (ANEXO IX), partes integrantes deste edital.

20. DO REAJUSTE
20.1.  O preço do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, o marco  inicial para o direito ao
reajuste será o da data prevista para a apresentação da proposta até a data o adimplemento de cada parcela, conforme
o princípio de anualidade previstos no artigo 2º, § 1º e 3º, § 1º da Lei nº 10.192/01.
20.2.  Compete à CONTRATADA a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
CONTRATANTE, juntando-se a respectiva descriminação dos serviços e memorial  de cálculo do reajuste e demais
documentos comprovatórios do pleiteado.
20.3. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos moldes do § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93,
dispensada a análise prévia da Procuradoria-Geral do Município (PGM), vez que nos termos do parágrafo único do
artigo 38 da Lei nº 8.666/93, somente a minutas de licitação, contratos e ajustes deverão ser aprovadas pela Assessoria
Jurídica desta Administração Municipal.
20.4.  Os reajustes a que o CONTRATADO fizer jus e não forem requeridos formalmente  durante a vigência deste
contrato, serão considerados como renunciados com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do
Contrato, segundo o inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
20.5.  No caso de prorrogação deste Contrato sem a  expressa ressalva no respectivo  Termo  Aditivo do direito  do
CONTRATADO ao recebimento da importância devida a título de reajuste, relativo ao período anterior a sua assinatura,
caracterizará renuncia irretratável a esse direito.
20.6.  Os reajustamentos a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato,
também serão objeto de preclusão com o encerramento do mesmo.
20.7. O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de exigir o reajuste não será aceito como justificativa para
pedido de correção anual de preço com efeito retroativo a data a que legalmente faria jus, se não o pedir dentro do
primeiro mês do aniversário deste instrumento, pagando ela, portanto, por sua própria inércia.

21. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO –
21.1. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de revisão como forma de
restabelecer as condições originariamente pactuadas, conforme o caso.
21.2.  A revisão  poderá  ocorrer  a  qualquer  tempo,  durante  a  vigência  contratual,  desde  que  a  parte  interessada
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta e que diretamente em majoração
ou minoração de seus encargos.
21.3. Em caso de revisão, alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos previstos no item anterior,
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória
cálculo apresentada pela parte interessada.
21.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada a sua aferição  ao tempo da formulação aceitação da proposta,  bem como aqueles
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos na hipótese de reajustamento.
21.5. Não será concedido a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após
a finalização da vigência do contrato;
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c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e à majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,
a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário da contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal.
21.6. A revisão será feita por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria-Geral do Município.

22. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
22.1. As obrigações contratuais constam no Termo de Referência e na Minuta do Termo de Contrato, partes integrantes
deste edital.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

23.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

23.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

23.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação
23.1.5. fraudar a licitação
23.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

23.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

23.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
23.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5. e 23.1.6 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

23.5.  As sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.6. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 8.666/1993;
23.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida notificação e o transcurso do
prazo estabelecido para a defesa prévia;
23.8. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada
a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o
local de entrega das razões de defesa;
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23.9. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser
observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 da Lei nº 8.666;1993;
23.10. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do
interesse no respetivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 02(dois) anos de sua aplicação
23.11. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente
ao de encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
23.12. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas
neste artigo, cumulando-se os respectivos valores.
23.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Administração Municipal.
23.14. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente na Administração Municipal, em
favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na
forma da lei.
23.15.  Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso
fortuito ou de força maior.
23.16. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a devida notificação e o transcurso
do prazo estabelecido para a defesa prévia.
23.17. A notificação  deverá  ocorrer  pessoalmente  ou  por  correspondência  com aviso  de  recebimento,  onde  será
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o
prazo e o local de entregar das razões de defesa.
23.18. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito pelo
licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em lei e no Edital.
23.19. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação,
exceto no caso previsto na alínea “d” do item 23.2, o qual será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da
notificação, onde deverá ser observada a regra da contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93.
23.20.  As sanções previstas neste  Edital  são independentes  entre si,  podendo ser  aplicadas de forma isolada ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
23.21.  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa.

24. DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS
24.1.  A Contratada  obrigar-se-á  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  neste  Edital,  os  acréscimos e/ou
supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado
atualizado, nos termos do art. 65, § 1º da Lei 8.666/1993 e suas alterações.

24.2.  Os acréscimos  e/ou  supressões  não  poderão  exceder  os  limites  acima  mencionados,  salvo  as  supressões
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes,  com base no art.  65, § 2º, da Lei 8.666/1993 e suas
alterações.
24.3. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento contratual, a
ser emitido pelo Município de Castelo, devidamente autorizado pelo setor jurídico.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1.  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura  Municipal de Castelo
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos participantes da licitação.
25.2.  A Comissão poderá, a qualquer tempo, antes da data limite para a apresentação dos envelopes, introduzirem
aditamentos, modificações ou revisões no Edital, na forma de adendo, procedendo a sua divulgação na forma da lei,
bem  como  disponibilizar  o  inteiro  teor  das  alterações  a  todos  os  interessados,  através  de  divulgação  no  site
www.castelo.es.gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, salvo quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
25.3.  É  facultada  à  CPL,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou
complementar a instrução do processo.
25.4.  A proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos  documentos
apresentados em qualquer  fase da licitação.  A falsidade de qualquer  documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido
a vencedora, a rescisão do Instrumento Contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
25.5.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.
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25.6.1.  Caso as datas previstas para realização de eventos do Edital de Tomada sejam declaradas feriado ou
ponto facultativo e não havendo retificação de convocação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil
subsequente, no mesmo local e hora previstos.
25.6.2.  Os prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos só se iniciam e vencem em dia de expediente do
órgão, salvo disposição expressa em contrário.

25.7. A licitante vencedora, na vigência do Contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados
pelo seu pessoal, e quanto ao uso de material; não respondendo a Prefeitura, em hipótese alguma por ressarcimento e
indenizações, seja a que título for, sendo também de inteira responsabilidade da Licitante Vencedora todos os seguros
necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou
pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.
25.8.  Toda e qualquer comunicação entre a Prefeitura e a Licitante Vencedora será obrigatoriamente por escrito e só
assim terá validade.
25.9.  Terminado  o  prazo  contratual  e  liberada  a  entrega  final  dos  serviços  realizados,  o  Contrato  será  recebido
definitivamente, lavrando-se o competente termo e autorizando a devolução da caução de garantia do contrato.
25.10.  As  dúvidas  e  os  casos  omissos  serão  solucionados  pela  Comissão,  podendo  convocar  servidores  deste
Município, para assessoramento técnico no julgamento da Documentação e/ou das Propostas de Preços.
25.11.  Das  reuniões,  serão  lavradas  Atas  circunstanciadas  nas  quais  constarão  todas  as  ocorrências  verificadas,
devendo as mesmas serem assinadas pela Comissão e pelo representante de cada Proponente participante.
25.12. Não serão consideradas pelo Município, tanto na fase de habilitação ou na fase de classificação, como na fase
posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formulados, por
escrito, ou transcritos em Ata.
25.13.  Caso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a CPL  poderá  fixar aos
licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de novas propostas escoimadas
das causas que levaram à inabilitação ou à desclassificação, conforme § 3º do art. 48 da Lei 8.666/93, consolidada.

26. DO FORO
26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Castelo, Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal, para dirimir quaisquer
questões oriundas da presente licitação.

27. DAS PARTES INTEGRANTES DO EDITAL
27.1. São partes integrantes deste edital:
ANEXOS DO EDITAL:
ANEXO I – Carta de Credenciamento
ANEXO II – Declaração Expressa
ANEXO III – Declaração de indicação de Responsável Técnico
ANEXO IV – Declaração de Disponibilidade
ANEXO V – Declaração de Visita Técnica e Não Realização de Visita Técnica
ANEXO VI – Declaração de não realização de visita técnica
ANEXO VII – Declaração de Responsabilidade
ANEXO VIII – Demonstrativo de Capacidade Financeira
ANEXO IX – Declaração Empresa de Pequeno Porte
ANEXO X – Proposta de Preços
ANEXO XI – Minuta de Contrato
ANEXO XII – Termo de Referência

Castelo, ES, 20 de novembro de 2023

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Presidente da CPL
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ANEXO I

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Para o representante da proponente

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2023

O  abaixo-assinado,  na  qualidade  de  responsável  legal  pela  empresa________________  (nome  da  Empresa)
___________,  CNPJ  ______________________,  vem  pela  presente  informar  que  designamos  o(a)  Senhor(a)
__________________,  RG  nº_____________,  para  acompanhar  o  certame  regido  pelo  Edital  de  __________  nº
____/______, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário
ao fiel cumprimento do presente credenciamento.

Por ser a expressão da verdade, eu _________________________________, Carteira de
Identidade nº _____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.
(Local e Data)

______________________________________
Assinatura do Responsável da Empresa
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ANEXO II

TERMO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA E SOB AS PENAS DA LEI

DECLARAÇÃO

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação na Tomada de Preços nº ____/2023, a
empresa ________ (razão social)_____, estabelecida à __________(Endereço Completo)__________, devidamente
inscrita no CNPJ sob o nº__________________, declara que conhece e aceita todas as condições do Edital da Tomada
de Preços em epígrafe, bem como os encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários e que a proposta apresentada
atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

a) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;
b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;
c)  Não existe  superveniência de fato impeditivo à sua habilitação/participação e está ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
d) Não existe participação, a qualquer título, de dirigente ou servidor de entidades ou órgãos da
Administração Pública Municipal;
e) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16
anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
f) Assume inteira e completa responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, e que tem pleno conhecimento dos
locais e condições de acesso, e fornecimento de material e mão de obra.

Por  ser  a  expressão  da  verdade,  eu  _________________________________,  Carteira  de  Identidade  nº
_____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.

(Local e Data)
_____________________________________

(Nome e assinatura do representante legal)

OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras
figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório.
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ANEXO III

TERMO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2023

Para  fins  de  participação  na  presente  licitação,  a  empresa  ________  (razão  social)_____,  estabelecida  à
__________(Endereço Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________________, indica
o(s) profissional(is) de nível superior, devidamente registrado no CREA ou CAU, que se responsabilizará pela execução
dos serviços, objeto desta licitação, conforme segue:

1) _______________________________________________________________

Por  ser  a  expressão  da  verdade,  eu  _________________________________,  Carteira  de  Identidade  nº
_____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.

(Local e Data)

___________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal da empresa

___________________________________________________
Nome e assinatura do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s)
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ANEXO IV

TERMO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS

DECLARAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2023

Para  fins  de  participação  na  presente  licitação,  a  empresa  ________  (razão  social)_____,  estabelecida  à
__________(Endereço Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________________, firma o
compromisso de garantir a disponibilidade de todas as instalações, equipamentos e mão de obra necessários para a
execução do objeto deste edital.

Por  ser  a  expressão  da  verdade,  eu  _________________________________,  Carteira  de  Identidade  nº
_____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.
(Local e Data)

____________________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2023

Em conformidade com o inciso III do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, ATESTAMOS para fins de
cumprimento  das  exigências  do  EDITAL  DE  LICITAÇÃO  que  a  empresa  _______________________________
realizou  na  data  de ____/____/____ VISITA TÉCNICA,  nas áreas onde serão  executados  os  serviços,  objeto  do
EDITAL em referência, tendo tomado conhecimento das condições e locais nos quais pretende executar o objeto da
presente tomada de preços.

____________________
Responsável 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DAS ÁREAS ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS

A  ________________  (empresa/Licitante),  com  sede  no  endereço  ___________________  nº  _______,  Bairro
______________, na cidade de ______________________, no Estado ____________________, inscrita no CNPJ sob
nº _______________, DECLARA para fins do que estabelece o EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2023, ter
tomado pleno conhecimento das condições e locais nos quais pretende executar o objeto da presente Tomada de
Preços.

Castelo ____ de _____________ de 2023.

________________________
Responsável da Licitante
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2023

Para  fins  de  participação  na  presente  licitação,  a  empresa  ________  (razão  social)_____,  estabelecida  à
__________(Endereço Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________________, declara
que possui conhecimento/experiência nos serviços a serem realizados e total condição de elaborar nossa proposta e
executar  os  serviços  constantes  do  Edital,  sem  a  realização  prévia  da  Visita  Técnica,  e  que  se  responsabiliza
integralmente por quaisquer eventualidades ocasionadas por sua não realização.

Por  ser  a  expressão  da  verdade,  eu  _________________________________,  Carteira  de  Identidade  nº
_____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.

(Local e Data)
___________________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2023

O Engenheiro .................................., responsável pelo(s) projeto(s) de ......................., e a empresa .............................., 
aqui representada pelo seu responsável técnico, o engenheiro ............................, declaramos que calculamos e 
verificamos os quantitativos relativos ao(s) projeto(s) de .............................., pelo(s) qual(is) assumimos total 
responsabilidade.

Estamos cientes da necessidade de refazer gratuitamente os serviços, nas condições contratadas, quando da 
ocorrência de erros e omissões.

(Local e Data)

______________________________________
Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa
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ANEXO VIII

DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
Tomada de Preços Nº. ____/2023.

Para fins de participação na presente licitação, a empresa _______________ (razão social)____, estabelecida à 
_________(Endereço Completo)_________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, 
informa com base no Balanço Patrimonial, os valores do Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Endividamento Geral 
(IEG) e Índice Solvência Geral (ISG).

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 

AC + RLP 
ILG =--------------------- = 

PC + ELP 

AC= Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo

 Igual ou maior que 1,0 

INDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL (IEG) 

PC + ELP 
IEG =---------------- = 

AT 

PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total

 Igual ou menor que 1,0 

ÍNDICE SOLVÊNCIA GERAL 

AT 
ISG=--------------------- = 

PC + ELP 

AT = Ativo Total 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo

Igual ou maior que 1,0 

OBS: Valores a serem transcritos do balanço patrimonial e 
inseridos nas fórmulas: 

AC= Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo 
Prazo 

IF = Imobilizado Financeiro

IP = Imobilizado Permanente

AT = Ativo Total

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

PL – Patrimônio Líquido

 (LOCAL E DATA)

_______________________
Assinatura do Responsável da Empresa

(identificação/qualificação)
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2023

(nome/razão  social)  ______________________,  inscrita  no  CNPJ  nº  _________________,  por  intermédio  de  seu
representante  legal,  o(a)  Sr(a)  __________________________,  portador(a)  da  Cédula  de  Identidade  nº
_____________ e CPF/MF nº ________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas
da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º das leis Complementares nº 123/06 e nº 147/2014.
(Local e Data)

__________________________________
Assinatura do Responsável da Empresa

(identificação/qualificação)
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ANEXO X
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

Pela presente, submetemos a apreciação de V. S.ª a nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa à Tomada de Preços
nº ____/2023, em referência cujo valor global é de R$ ....………… (--------------------------------------), conforme segue:

a) A Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, e-mail, fax, telefone fixo e móvel, pessoa de contato;

b) Os Dados bancários para o pagamento dos serviços: nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da conta-
corrente;

c) O prazo de validade desta “PROPOSTA DE PREÇOS” é de  60 (sessenta) dias corridos a partir da data de sua
apresentação;

d)  Declaramos que nos  preços propostos  estão  incluídas todas  as  despesas  diretas,  indiretas  e  quaisquer  outras
necessárias  à  total  e  perfeita  execução  dos  serviços  objeto  desta  Licitação,  constituindo-se,  portanto,  na  única
remuneração devida pelo Município, salvo se decorrente de projeto, obra ou serviços não incluídos nesta licitação;

e) Indicamos abaixo a qualificação do nosso Representante Legal que firmará o Contrato de prestação dos serviços
caso sejamos os vencedores da licitação.

Nome______, CPF nº ____, na qualidade de _______;

f) Declaramos que ao participarmos da presente licitação estamos aceitando integralmente os Termos da Tomada de
Preços nº ____/2020, seus anexos, projetos e instruções, bem como os regulamentos administrativos da PMC, Normas
Técnicas Gerais ou Específicas aplicáveis;

g)  Por  ser  a  expressão  da  verdade,  eu  _________________________________,  Carteira  de  Identidade  nº
_____________, CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente.

(Local e Data)
___________________________________________________________
Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa

Anexos:

Planilha Orçamentária de Serviços e Quantidades (assinada pelo  representante legal da  proponente e pelo(s)
responsável(eis) técnico(s) pelas planilhas).
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ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº XXX/2020 

REF.  CC/TP Nº _____/2023

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
XXXXXXX, QUE ENTRE SI FAZEM, MUNICÍPIO DE
CASTELO, E A EMPRESA XXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CASTELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 27.165.638/0001-39, situado a
Avenida Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo-ES,neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  Sr.
JOÃO PAULO SILVA NALI brasileiro, viúvo, agente político, inscrito no CPF sob o n° .............................. , RG sob o nº
.............................. ,  residente e domiciliado na Rua José  .............................. ,  nº …….., Bairro  .............................. ,
nesta  cidade  de  Castelo-ES  ,  doravante  denominada  CONTRATANTE, e  o(a)  .............................. inscrito(a)  no
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 155/2021 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e  ,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do  TOMADA DE PREÇOS nº  ........../20...., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da (...obra de engenharia ou …do serviço de engenharia), que
será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos
ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.
1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Instrumento  Convocatório  (do  Convite  /  da  Tomada  de  Preços  /  da
Concorrência) e  seus  anexos,  identificado  no  preâmbulo  acima,  e  à  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição de acordo com o Processo Administrativo Nº. …………. oriundo da Secretaria Municipal de …………………

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência de 12 meses, a contar da publicação do contrato, podendo ser prorrogado desde que em
acordo com a Lei Geral de Licitações.
2.2. O prazo máximo para execução das obras objeto deste CONTRATO será em 6 (seis) meses a contar da Ordem de
Serviço, podendo ser prorrogado nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 57 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações,
após aprovação do CONTRATANTE, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente comprovados:
a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições de execução do contrato; 
b) Alteração das especificações dos serviços, pela Prefeitura; 
c)  Interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  de  trabalho  por  ordem  e  no  interesse  do
CONTRATANTE;
d) Aumento do escopo inicialmente previsto no contrato;
e)  Impedimento  de  execução  do  contrato  por  fato  ou  ato  de  terceiro  reconhecido  pela  Prefeitura  em documento
contemporâneo à sua ocorrência; 
f) Omissão ou atraso de providências a cargo do CONTRATANTE; 
g) Demais hipóteses legais porventura incidentes 
2.3.  A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do
cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do
ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (..…).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária  própria,  prevista no
orçamento do Município de Castelo, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA FICHA FONTE DE RECURSOS

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceite/ateste da medição, pelos serviços
efetivamente prestados, medidos e aceitos pela Fiscalização.

5.2. As medições dos serviços serão efetuadas pela Fiscalização da Contratante.

5.3. Os pagamentos só serão efetuados sob análise criteriosa e avaliação da fiscalização, mediante a apresentação dos
seguintes  documentos,  com  validade  na  data  da  apresentação,  apensados  a  Nota  Fiscal/Medição  emitida  pela
Contratada:

5.3.1. Em todas as medições:
a) Nota Fiscal/Fatura/Medição discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo setor competente de que
os materiais foram entregues a contento; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
c) Prova de Regularidade mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União e Previdenciário;
d) Prova de Regularidade perante a Fazenda Pública Estadual da Sede da Contratada;
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal da Sede da Contratada; 
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal do Município de Castelo;
g) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
i) Guia de Recolhimento do FGTS, devidamente quitada, contendo todos aos anexos referentes as informações dos
empregados alocados nos serviços contratados pela PMC/ES – GFIP/RE, do mês de execução dos serviços ou do
mês imediatamente anterior. Quando da emissão da última Nota Fiscal deverá ser apresentada, obrigatoriamente, a
guia do próprio mês da execução dos serviços;
j) Cópia do GPS, concomitantemente com o relatório do GFIP; 
l) Relação dos empregados alocados nos serviços contratados e resumo da folha de pagamento;
m) Comprovante de pagamento dos salários, vale-transporte e vale-refeição;

5.3.2. Na Primeira Medição todos os documentos relativos ao item anterior e, ainda:
a) ART de execução;
b) Planilha com os itens executados a serem medidos;
c) Nota de empenho;
d) Certidões negativas válidas;
e) Matrícula CEI (CNO);
f) Nota fiscal.

5.3.3. TODAS AS MEDIÇÕES, EXCETO A PRIMEIRA
a) Planilha com os itens executados a serem medidos;
b) Nota de empenho;
c) Nota de empenho;
d) Certidões negativas válidas;
e) Guia, mais recente, de recolhimento do FGTS e GPS com o respectivo comprovante de pagamento;
f) Nota fiscal.
h) Folha de pagamento de funcionário (contracheque);

5.3.4. Na Última Medição, todos os documentos relacionados nos itens 5.3.1 e, ainda: 
a) Protocolo de solicitação de termo de recebimento provisório, definitivo e atestado de conclusão de obra.

5.4. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA em qualquer situação,
o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas, sem que isso gere direito a atualização financeira.

5.5. A devolução da fatura não aprovada pela Administração Municipal em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA
a suspender a prestação dos serviços.
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5.6.  Ocorrendo  erros  na  apresentação  do(s)  documento(s)  fiscal(is),  o(s)  mesmo(s)  será(ão)  devolvido(s)  à
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir  da data de
apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

5.7.  A CONTRATANTE  poderá  deduzir  do  pagamento  importâncias  que  a  qualquer  título  lhe  forem devidos  pela
CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

5.8. É  vedada  a  antecipação  de  quaisquer  pagamentos  sem  o  cumprimento  das  condições  estabelecidas  neste
Contrato.

5.9. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do tomador: Município de Castelo – Av.
Nossa Senhora da Penha, nº. 103, Centro, Castelo/ES. CNPJ Nº 27.165.638/0001-39. I.E.: ISENTO.

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, comprovante de prestação de garantia
correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo essa optar por
caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados,
a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico,
anexo do Edital.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As obrigações da CONTRATANTE
8.1. A fiscalização será exercida por servidores formalmente designados, para o acompanhamento da contratação e 
realização dos serviços.
8.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Projeto Básico, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição dos serviços;
8.3.  Designar  servidor  com competência  necessária  para  promover  a  fiscalização  dos  serviços,  sob  os  aspectos
quantitativos e qualitativos;
8.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;
8.5. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Projeto Básico;
8.6. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários a execução da contratação;
8.7. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas na prestação dos serviços;
8.8. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços, para
que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;
8.9.  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  disposição  de  aplicação  de  eventuais  penalidades,  garantindo  o
contraditório e a ampla defesa;
8.10. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações deste Projeto Básico;
8.11. Efetuar o pagamento após a prestação dos serviços que estiverem dentro dos padrões exigidos.

As obrigações da CONTRATADA
8.12. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Projeto Básico;
8.13. A CONTRATADA deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus
empregados durante a prestação dos serviços de arquitetura e engenharia;
8.14. Ocorrendo falhas na prestação dos serviços, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo máximo de 2
(duas)  horas,  contado do recebimento da  comunicação,  providenciar  a  sua reparação,  sem qualquer  ônus para a
municipalidade;
8.15. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas,  previdenciária,  fiscais,  seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;
8.16. Caso seja observado que os serviços prestados sejam de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para A CONTRATANTE, ficando ainda sob a responsabilidade da CONTRATADA;
8.17.  A CONTRATADA deverá  manter,  durante  a vigência  do  contrato,  as condições  de  habilitação e  qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica e conforme dispões o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;
8.18. A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Obras, sujeitando-se à sua
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
8.19. A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, sem
prévia autorização por escrito da Administração Municipal;
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8.20. A empresa CONTRATADA deverá submeter-se as mudanças, quando a Secretaria Municipal de Obras entender
ser necessárias;
8.21. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o CREA e CAU,
sendo o mesmo indicado pela CONTRATADA como integrantes da Equipe Técnica na fase de habilitação da licitação;
8.22.  A CONTRATADA deverá apresentar,  no início  dos serviços,  os respectivos documentos de Responsabilidade
Técnica (ART e RRT) do profissional indicado no quadro técnico na fase de habilitação da licitação;
8.23.  Somente  será  admitida  a  substituição  de  qualquer  profissional,  cujos  atestados  tenham contribuído  para  a
classificação da licitante,  por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na licitação para o
profissional  a  ser  substituído.  A proposta  de  substituição  de  profissional  deverá  ser  feita  por  escrito,  devidamente
fundamentada e incluirá a indicação do novo profissional com a aprovação de seu acervo técnico, acompanhada de
baixa do documento de Responsabilidade Técnica (ART e RRT) do profissional que está sendo substituído. Para a sua
efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo Fiscal de Obra;
8.24. A empresa CONTRATADA deverá realizar as visitas técnicas em carro da própria empresa;
8.24. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o
caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração
contratual;
8.25. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
necessários;
8.26. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive
todos os regulamentos, instruções, diretrizes e normas regulamentadoras) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao
seu funcionamento como empresa;
8.27. As despesas de contrato, seguros, leis sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, serão
de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
8.28. Toda equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se admitindo trabalhadores em
condições ilegais;
8.29. Toda equipe de trabalho deverá fazer o Treinamento Introdutório, Ordem de Serviço de Segurança e Anotação de
entrega de EPI de acordo com a Portaria Nº 3.214/78 o PPRA, LTCAT e PCMSO, estar equipada com ferramentas e
equipamentos compatíveis com a tarefa executada, além de fardamento,  sapatos, luvas, capacete, óculos,  protetor
auricular, cinto de segurança e outros utensílios de segurança quando necessário;
8.30. Todos os funcionários deverão estar devidamente identificados;
8.31.  Será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA indenização  de  quaisquer  acidentes  de  trabalho,  resultante  da
execução das obras e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito;
8.32. Os casos não abordados neste Projeto Básico serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter padrão
de qualidade e normas de segurança do trabalho, previsto para a obra e serviços em questão;
8.33. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  bem como a não empregar
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
8.34. Os serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais,
estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto:
a) Andaimes com guarda-corpo;
b) Equipamentos de Proteção Individuais (EPI);
c) Uniforme e crachás para os funcionários;
d) Demais despesas com segurança.
8.35. Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
b) Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e 
medicina do trabalho;
8.36. A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual 
adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.
10.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão  exceder  os  limites
estabelecidos no subitem anterior.
10.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em
favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
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10.5. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será
calculado considerando o  custo  de  referência  e  a  taxa  de  BDI  de  referência  especificada  no  orçamento-base  da
licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global
do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do
percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos
arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013.
10.6. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
10.7.  Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE
11.1.  O preço do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, o marco inicial para o direito ao
reajuste será a data da apresentação da proposta de preço, até a data do adimplemento de cada parcela, conforme o
princípio de anualidade previstos no artigo 2º, § 1º e 3º, § 1º da Lei n.º10.192/01.
11.1.1. Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do Contrato o Índice Custo Nacional da
Construção Civil e Obras Públicas - (Média Geral) adotando-se a fórmula a seguir:
R = V x [(I¹ – Iº) /Iº] Em que: 
R = valor do reajustamento; 
Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato; 
Iº = Índice Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas (Média Geral) – Índice relativo ao mês da data de
recebimento e abertura da sessão (Data da Proposta da Contratada); 
I¹ = Índice Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas (Média Geral), referente ao 1º mês que a Contratada
fará  jus  ao  reajuste.
11.1.2. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o adimplemento
da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico
aprovado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.
11.2.  Compete à CONTRATADA a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
CONTRATANTE, juntando-se a respectiva descriminação dos serviços e memorial  de cálculo do reajuste e demais
documentos comprovatórios do pleiteado.
11.3. O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento, nos moldes do § 8º do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93,
com a análise prévia da Procuradoria-Geral do Município (PGM).
11.4.  Os reajustes a que o CONTRATADO fizer jus e não forem requeridos formalmente durante a vigência deste
contrato, serão considerados como renunciados com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do
Contrato.
11.5.  No caso de prorrogação deste Contrato sem a expressa ressalva,  no respectivo Termo Aditivo, do direito do
CONTRATADO ao recebimento da importância devida a título de reajuste, relativo ao período anterior a sua assinatura,
caracterizará renuncia irretratável a esse direito.
11.5.1. Os reajustamentos a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato,
também serão objeto de preclusão com o encerramento do mesmo.
11.6. O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de exigir o reajuste/reequilíbrio econômico-financeiro/revisão
não será aceito como justificativa para pedido de correção anual de preço com efeito retroativo a data a que legalmente
faria jus, se não o pedir dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, pagando ela, portanto, por sua própria
inércia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
12.1. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de revisão como forma de
restabelecer as condições originariamente pactuadas, conforme o caso.
12.2. A revisão  poderá  ocorrer  a  qualquer  tempo,  durante  a  vigência  contratual,  desde  que  a  parte  interessada
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta e que diretamente em majoração
ou minoração de seus encargos.
12.3. Em caso de revisão, alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos previstos no item anterior,
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória
cálculo apresentada pela parte interessada.
12.4. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite  à  parte  interessada a  sua  aferição  ao tempo da  formulação/aceitação da  proposta,  bem como aqueles
decorrentes exclusivamente da variação inflacionaria, uma vez que inseridos na hipótese de reajustamento.
12.5. Não será concedido a revisão quando:

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou
após a finalização da vigência do contrato;
c)  Ausente  o  nexo  de  causalidade  entre  o  evento  ocorrido  e  à  majoração  dos  encargos  atribuídos  à  parte
interessada; 
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d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Alteração do regime jurídico-tributário  da contratada,  ressalvada a hipótese de superveniente determinação
legal. 

12.6. A revisão será feita por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.  Ao(s) LICITANTE(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) seguinte(s) sanção(ões), além das responsabilidades por
perdas e danos:
a) Advertência;
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de fornecer e contratar com a PREFEITURA pelo
prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será concedida sempre  que o LICITANTE ressarcir  a  Administração pelos prejuízos  resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
13.2. As multas previstas  nos subitens acima,  serão  descontadas  de imediato no pagamento  devido  ou cobradas
judicialmente, se for o caso.
13.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente a da alínea “b”, facultada a
defesa prévia do LICITANTE, no respectivo processo, no prazo de 02 (dois) dias úteis.
13.4. A suspensão do direito de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO será declarada em função da natureza e
gravidade da falta cometida.
13.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA será declarada em função
da natureza e gravidade da falta cometida.
13.6. A sanção da alínea “d”, do subitem 11.1 é da competência da Secretaria Municipal solicitante, facultada a defesa
do LICITANTE no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
As demais sanções previstas na alínea “a”, “b” e “c” do subitem 11.1 são da competência da Secretaria Solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1.  A disciplina  inerente  ao  recebimento  do  objeto  é  aquela  prevista  no  Projeto  Básico,  anexo  do  Instrumento
Convocatório, com emissão de termo de recebimento provisório e posterior termo de recebimento definitivo.
15.2.O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem concluídos e aceitos
pela Administração; 
15.4. A Administração lavrará o Termo de Recebimento Definitivo, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que comprove a adequação da execução aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69, da Lei 8.666/1993.
A expedição deste termo será condicionante para o pagamento da última parcela;
15.5. O Termo de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes do
contrato e da legislação em vigor;
15.6. A Contratada fica obrigada, pelo período de 02 (DOIS) anos, contados a partir do recebimento da obra, a reparar,
às suas  custas,  qualquer  defeito  quando decorrente  de  falha  técnica,  devidamente  comprovada na execução dos
serviços, sendo responsável  pela segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art.  618 do
Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
16.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório;
16.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.
16.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
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17.1 A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, combinado com inciso XII, do Artigo 55, do
mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1 Este Contrato será publicado em forma de extrato, em órgão de imprensa oficial nos prazos estipulados por lei.8

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Castelo, Estado do Espírito Santo, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e
forma para todos os efeitos legais.

Castelo-ES, XXX, de XXXXXX de 2021.

JOÃO PAULO SILVA NALI
PREFEITO

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA XXXXXXXX

CONTRATADA
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ANEXO XII

PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSICO
1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na área de construção civil para execução dos serviços de DRENAGEM E
PAVIMENTAÇÃO  NO  CONJUNTO  HABITACIONAL  CAVA  ROXA,  do  Município  de  Castelo,  sob  o  regime  de
empreitada, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Castelo, conforme Projeto Básico e seus anexos.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1.  A obra será executada na Rua Projetada 1, 02 e 03 que se encontra em péssimas condições de acesso aos
moradores;
2.2.  A obra será executada através do contrato de repasse por intermédio do Programa Desenvolvimento Regional,
Territorial e Urbano – Pavimentação no Município de Castelo-ES, representado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e o
Município;

2.4. A necessidade  de  contratação  se  justifica  pela  falta  de  drenagem  e  pavimentação  dessa  via,  o  que  causa
transtornos  aos  usuários,  sendo  assim,  a  melhoria  pretende  oferecer  maior  conforto,  comodidade  e  segurança  à
população;

3. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A empresa ganhadora do certame prestará os serviços de execução de drenagem e pavimentação no Bairro Cava
Roxa, Rua Projetada 1, 02 e 03, do Município de Castelo (ES). 
3.2. O transporte de funcionários, materiais, alimentação, dentre outros para o fiel cumprimento dos serviços, ficará por
conta da CONTRATADA, independente do local da realização dos serviços ou do número de viagens (visitas in loco)
necessárias para a sua execução. 

4. QUANTITATIVO/ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO

Item Quant. Unid Descrição Valor Unit. Valor Total

01 01 SERVIÇO

Contratação  de  empresa  especializada  na  área  de
construção  civil  para  execução  dos  serviços  de
DRENAGEM  E  PAVIMENTAÇÃO  NO  CONJUNTO
HABITACIONAL CAVA ROXA, do município de castelo,
(conforme planilha orçamentária e pedido de compra).

R$ 625.396,07 R$ 625.396,07

Valor Total = R$ 625.396,07

5. GARANTIA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO DE ENGENHARIA
5.1.  Ocorrendo falhas no serviço prestado, a contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro)  horas,  contado  do  recebimento  da  comunicação,  providenciar  o  devido  reparo,  sem  qualquer  ônus  para
Prefeitura Municipal de Castelo – ES;
5.2. A  CONTRATADA  deverá  reparar,  corrigir,  remover,  substituir,  desfazer  e/ou  refazer,  prioritariamente  e
exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, a prestação
de serviços com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela Secretaria Municipal de
Infraestrutura Urbana, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou peças impróprias ou de qualidade inferior,
sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições
e serviços recebidos pela CONTRATADA, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro
do prazo de garantia;
5.3. Os serviços prestados terão a garantia de 5 (cinco) anos e serão monitorados de acordo com os parâmetros
estabelecidos na Orientação Técnica do IBRAOP OT-IBR 003/2011 – Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas,
em especial para este Projeto Básico;
5.4. Caso seja observado que os serviços prestados foram de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para a CONTRATANTE;
5.5. A CONTRATADA deverá possuir e fornecer todos os equipamentos especializados para execução adequada dos
serviços de arquitetura e engenharia, inclusive, empregar mão-de-obra qualificada, e assegurar que seus funcionários
tenham recebido treinamento para utilizar os equipamentos e os produtos especializados necessários para a execução
dos  serviços,  ficando  a  CONTRATANTE  desobrigada  de  fornecer  quaisquer  equipamentos  ou  pessoal  para  o
cumprimento dos serviços;
5.6.  A CONTRATADA deverá  atender  todas  as  pendências  apontadas  pela  Fiscalização  do  Contrato  e  todas  as
modificações serão realizadas sem ônus para a Prefeitura Municipal de Castelo.
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6. Da garantia contratual. (Artigo 56, §2º, da lei nº 8.666/93)
6.1. A Licitante vencedora prestará Garantia de Execução, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato,
numa das seguintes modalidades: seguro garantia, fiança bancária, caução em dinheiro ou título da dívida pública.
6.2. Garantia  de  Execução  será  liberada  e  restituída  pela  Entidade  de  Licitação  à  Licitante  no  prazo  de  até  60
(sessenta)  dias  do  efetivo  e  integral  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  inclusive  recolhimento  de  multas  e
satisfação  de  prejuízos  causados  à  Entidade  de  Licitação  e  emissão  do  Termo  de  Recebimento  Definitivo  da
Obra/Serviço.
6.3. Quando necessário, a Garantia de Execução deverá também ser prorrogada.

7. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
7.1.  A omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  não  eximirá  a  CONTRATADA da  integral  responsabilidade  pelos
encargos ou serviços que são de sua competência;
7.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;
7.3. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da
fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de Administração da CONTRATANTE, que tomará as
providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos
causados por sua omissão;
7.4. Nesta  PMC,  a  atividade  de  fiscal  de  contratado  é  dividida  em  duas,  sendo  uma  exercida  pelo  Fiscal  de
Documentação de Contrato e outra pelo Fiscal de Obra.;
7.5. Para ser nomeado como fiscal de obra é necessário que o servidor esteja lotado no cargo de Engenheiro(a) e/ou
Arquiteto(a);
7.6. Ambas as fiscalizações poderão ser exercidas por apenas um fiscal, sendo imprescindível a nomeação do Fiscal
de Obra;
7.7. Quando nomeado apenas o Fiscal de Obra, as atribuições de fiscalização da documentação contratual passarão a
ser de sua responsabilidade.

7.8. Competirá ao Fiscal de Documentação de Contrato:

7.8.1.  Garantir a entrega das documentações definidas no contrato para cada medição, sendo que a análise será por
servidor competente;

7.8.2. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

7.8.3. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos recorrentes, e do respectivo Projeto
Básico;

7.8.4. Anexar  aos  autos  do  processo  correspondente,  cópias  dos  documentos  escritos  que  comprovem  as
comunicações/solicitações de providências;

7.9.  Competirá ao Fiscal de Obra: 

7.9.1. Acompanhar  a  execução  dos  serviços  propriamente  ditos,  verificando  a  correta  utilização  de  materiais,
equipamentos, como também na prestação dos serviços, inclusive o uso de EPI;

7.9.2. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

7.9.3. Manter sob sua guarda cópias do contrato em vigor, inclusive dos aditivos recorrentes, e do respectivo termo de
referência;

7.9.4. Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo comunicar
formalmente à empresa o descumprimento das mesmas;

7.9.5. Anexar  aos  autos  do  processo  correspondente,  cópias  dos  documentos  escritos  que  comprovem  as
comunicações/solicitações de providências;

7.9.6. Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos, demandas e metas previamente estabelecidos, para
efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso; 

7.9.7. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que
deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir, vistar e
encaminhar para o pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;

7.9.8. Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando o recebimento provisório do objeto contratado.

8. RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

8.1. Após a assinatura do Contrato respectivo, será designado por portaria os fiscais de obra e contrato, fornecendo a
ambos todos os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação;
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8.2. A fiscalização será exercida por servidores, formalmente designados, para o acompanhamento da contratação e
realização dos serviços;

8.3. Artigo  67,  §  1º,  da  lei  nº  8666/93:  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;

8.4. Artigo 67, § 2º, da lei nº 8666/93: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

8.5. Pelo Art.  73,  o Fiscal  é o responsável  pelo recebimento provisório  do objeto do contrato e pode também ser
designado para o recebimento definitivo, sozinho ou em comissão;

8.6. A Administração deve considerar o princípio da Especialização Funcional para a expedição da Portaria Interna de
nomeação/designação do Fiscal do Obra e do Substituto;

8.7. Poderá  a  Administração  contratar  terceiros  para  subsidiar  o  Fiscal  do  Contrato  em  situações  peculiares  a
determinados serviços de alta complexidade.

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

9.1. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Projeto Básico;

9.2.  A CONTRATADA deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus
empregados durante a prestação dos serviços de arquitetura e engenharia;

9.3. Ocorrendo falhas na prestação dos serviços, a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar a sua reparação, sem qualquer ônus para
a municipalidade;

9.4.  Observar  as  prescrições  relativas  às  leis  trabalhistas,  previdenciária,  fiscais,  seguros  e  quaisquer  outras  não
mencionadas, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

9.5.  Caso seja observado que os serviços prestados sejam de baixa qualidade, os mesmos deverão ser refeitos sem
ônus para A CONTRATANTE, ficando ainda sob a responsabilidade da CONTRATADA;

9.6.  A CONTRATADA deverá  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica e conforme dispões o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

9.7. A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana, sujeitando-
se à sua ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;

9.8. A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, sem
prévia autorização por escrito da Administração Municipal;

9.9. A empresa CONTRATADA deverá submeter-se as mudanças,  quando a Secretaria  Municipal  de Infraestrutura
Urbana entender ser necessárias;

9.10. A empresa CONTRATADA deverá indicar profissionais habilitados perante o CREA e CAU,  na fase de habilitação
da licitação;

9.11. A CONTRATADA deverá apresentar,  no início dos serviços,  os respectivos documentos de Responsabilidade
Técnica (ART e RRT) do profissional indicado no quadro técnico na fase de habilitação da licitação;

9.12.  Somente  será  admitida  a  substituição  de  qualquer  profissional,  cujos  atestados  tenham  contribuído  para  a
classificação da licitante,  por outro com acervo técnico equivalente ou superior ao apresentado na licitação para o
profissional  a  ser  substituído.  A proposta  de  substituição  de  profissional  deverá  ser  feita  por  escrito,  devidamente
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fundamentada e incluirá a indicação do novo profissional com a aprovação de seu acervo técnico, acompanhada de
baixa do documento de Responsabilidade Técnica (ART e RRT) do profissional que está sendo substituído. Para a sua
efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo Fiscal de Obra;

9.13. A empresa CONTRATADA deverá realizar as visitas técnicas em carro da própria empresa;

9.14. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o
caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração
contratual;

9.15. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
necessários;

9.16. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e municipais (inclusive
todos os regulamentos, instruções, diretrizes e normas regulamentadoras) que lhe forem aplicáveis e necessárias ao
seu funcionamento como empresa;

9.17. As despesas de contrato, seguros, leis sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, serão
de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

9.18.  Toda equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se admitindo trabalhadores em
condições ilegais;

9.19. Toda equipe de trabalho deverá fazer o Treinamento Introdutório, Ordem de Serviço de Segurança e Anotação de
entrega de EPI de acordo com a Portaria Nº 3.214/78 o PPRA, LTCAT e PCMSO, estar equipada com ferramentas e
equipamentos compatíveis com a tarefa executada, além de fardamento,  sapatos, luvas, capacete, óculos,  protetor
auricular, cinto de segurança e outros utensílios de segurança quando necessário;

9.20. Todos os funcionários deverão estar devidamente identificados;

9.21.  Será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA indenização  de  quaisquer  acidentes  de  trabalho,  resultante  da
execução das obras e serviços contratados, ou qualquer caso fortuito;

9.22. Os casos não abordados neste Projeto Básico serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter padrão
de qualidade e normas de segurança do trabalho, previsto para a obra e serviços em questão;

9.23.  Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  bem como a não empregar
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

9.24.  Os serviços deverão ser executados de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais,
estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Onde deverá ser previsto:

 Andaimes com guarda-corpo;

 Equipamentos de Proteção Individuais (EPI);

 Uniforme e crachás para os funcionários;

 Demais despesas com segurança.

1.1.1 Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA:
1.a Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
1.b Dar ciência aos empregados,  por  meio de ordens de serviço,  das normas regulamentadoras sobre

segurança e medicina do trabalho;
9.24.2. A CONTRATADA é obrigada a fornecer aos empregados gratuitamente equipamentos de proteção individual
adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE:

10.1.  A fiscalização será exercida por servidores formalmente designados, para o acompanhamento da contratação e
realização dos serviços.
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10.2. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Projeto Básico, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição dos serviços;

10.3.  Designar  servidor  com competência  necessária  para  promover  a  fiscalização dos  serviços,  sob os aspectos
quantitativos e qualitativos;

10.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;

10.5. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Projeto Básico;

10.6. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários a execução da contratação;

10.7. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas na prestação dos serviços;

10.8. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços,
para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;

10.9.  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  disposição  de  aplicação  de  eventuais  penalidades,  garantindo  o
contraditório e a ampla defesa;

10.10. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações deste Projeto Básico;

10.11. Efetuar o pagamento após a prestação dos serviços que estiverem dentro dos padrões exigidos.

11. PENALIDADES 

11.1. Ao(s) LICITANTE(s)  poderá(ão)  ser aplicada(s)  a(s)  seguinte(s)  sanção(ões),  além das responsabilidades por
perdas e danos:

a Advertência;
b Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da proposta;
c Suspensão  temporária  de  participação  em licitação  e  impedimento  de  fornecer  e  contratar  com a

PREFEITURA pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  LICITANTE  ressarcir  a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
na alínea anterior.

11.2. As multas previstas  nos  subitens  acima,  serão  descontadas  de imediato  no  pagamento  devido  ou  cobradas

judicialmente, se for o caso.

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente a da alínea “b”, facultada a

defesa prévia do LICITANTE, no respectivo processo, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

11.4.  A suspensão do direito de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO será declarada em função da natureza e

gravidade da falta cometida.

11.5. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA será declarada em função

da natureza e gravidade da falta cometida.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. A empresa CONTRATADA deverá ter no seu quadro funcional, profissionais habilitados perante o os conselhos

competentes para acompanhamento dos serviços necessários além de se responsabilizar pela emissão e pagamento

dos documentos de Responsabilidade Técnica (ART e RRT);
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12.2. Cada  etapa  da  execução  dos  serviços  será  analisada  e  avaliada  pelo  corpo  técnico  da  SEMOP,  que  fará
apontamentos para correções ou autorizará sua aprovação e prosseguimento à próxima etapa;

12.3. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes
ou que vierem a incidir sobre o objeto, até o Recebimento Definitivo dos serviços.

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:

13.1. Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional da Classe (CREA ou CAU) da região da sede da empresa.
(Art.30,I, da Lei Federal n° 8666/93)

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:

14.1. Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional da Classe (CREA ou CAU) da região
da sede da empresa;

14.2. Serviços semelhantes ao objeto descrito no edital.

15. VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

15.1. O  valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com o  valor  de  mercado,  estabelecido  através  de
pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços;

15.2. Será vencedora a proposta que apresentar menor preço de acordo com o edital, desde que a empresa ofertante
comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciário, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os
prazos e condições estabelecidos neste Projeto Básico;

15.3. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas diretas e indiretas relacionados com o(s) objeto(s) da contratação;

15.4. A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

16. SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA:
16.1. Os serviços deverão ser condicionados de acordo com a ordem de serviço.

16.2. Os serviços deverão ter início em prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a ordem de serviço e recebimento da

mesma pelo contratado.

17. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA:

17.1. A empresa contratada deverá requerer o pagamento dos serviços de engenharia, após sua entrega e ateste da

nota  fiscal  no  protocolo  da  Prefeitura  Municipal  de  Castelo  -  ES,  munida  de  todos  os  documentos  exigidos  pela

Prefeitura para a realização do pagamento. Conforme lista de documentos abaixo:

.A PRIMEIRA MEDIÇÃO

▪ ART de execução;

▪ Matrícula CEI (CNO).

.B TODAS AS MEDIÇÕES, INCLUSIVE A PRIMEIRA E ÚLTIMA
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▪ Planilha com os itens executados a serem medidos;

▪ Nota de empenho;

▪ Certidões negativas válidas;

▪ Nota Fiscal.

.C ÚLTIMA MEDIÇÃO

▪ Protocolo de solicitação de termo de recebimento provisório, definitivo e atestado de conclusão de
obra.

18. PRAZOS:
18.1. Prazo de Execução: Os serviços deverão ser executados em 6 (seis) meses, conforme o cronograma físico-
financeiro;

18.2. A vigência contratual deverá ter o prazo de 12 meses, visto que pode ocorrer a necessidade de adequações;

18.3. A vigência contratual não poderá ser inferior ao prazo de execução.

19. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO:
19.1. A modalidade de contratação será indicada pelo chefe do poder executivo e/ou pelo setor de licitação;

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1. A dotação orçamentária será informada no decorrer do processo administrativo.

21. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
21.1. O presente termo de referência foi elaborado pela servidora Poliane Amorim Giori.

Castelo – ES, 17 de novembro de 2023.

___________________________________
Wanderley Riquieri dos Santos

Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana

mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OBRA: Drenagem e Pavimentação no Conjunto Habitacional Cava Roxa
ENDEREÇO: Rua Projetada 01, 02 e 03, Bairro Cava Roxa, Castelo - ES RESP. TÉCNICO

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Castelo - ES
BDI: LEIS SOCIAIS: 

DATA BASE: |SINAPI:Abril2023|; |DER-ES EDFIC.:Abril2023|; |DER-ES: jul2022| 28,17% 86,32%

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT.
PREÇO

UNIT. (s/ BDI) UNIT. (c/ BDI) PARCIAL
TOTAL

 R$                                                                  625.396,07 
01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

01.01 PMC-SEMOB 01 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA und 1,00  R$            9.270,96  R$        11.882,59  R$          11.882,59  R$                                                                    11.882,59 
02 SERVIÇOS PRELIMINARES

02.01 Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER m² 8,00  R$               333,04  R$              426,86  R$            3.414,88 

 R$                                                                    17.834,19 

02.02 DER-ES 41531 m² 12,00  R$               655,42  R$              840,05  R$          10.080,60 

02.03 SINAPI 99064 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 m 414,52  R$                    0,45  R$                   0,58  R$               240,42 

02.04 DER-ES 40936 m² 2,40  R$               740,76  R$              949,43  R$            2.278,63 

02.05 DER-ES 43088 m 78,40  R$                  18,11  R$                23,21  R$            1.819,66 

03 DRENAGEM 

03.01 SINAPI 101570 m² 140,55  R$                  21,65  R$                27,75  R$            3.900,26 

 R$                                                                  122.726,24 

03.02 SINAPI 102279 m³ 41,70  R$                    6,53  R$                   8,37  R$               349,03 

03.03 SINAPI 101619 m³ 6,55  R$               308,43  R$              395,31  R$            2.589,28 

03.04 SINAPI 92219 m 46,85  R$               167,61  R$              214,83  R$          10.064,79 

03.05 SINAPI 93382 m³ 45,94  R$                  30,87  R$                39,57  R$            1.817,85 

03.06 PMC-SEMOB 02 und 8,00  R$            3.438,11  R$           4.406,63  R$          35.253,04 

03.07 PMC-SEMOB 03 und 3,00  R$            2.323,07  R$           2.977,48  R$            8.932,44 

03.08 DER-ES 43050 und 4,00  R$            4.092,09  R$           5.244,83  R$          20.979,32 

03.09 PMC-SEMOB 04 und 12,00  R$            2.044,57  R$           2.620,53  R$          31.446,36 

03.10 SINAPI 99241 m 2,40  R$            1.609,84  R$           2.063,33  R$            4.951,99 

03.11 PMC-SEMOB 05 und 1,00  R$            1.905,19  R$           2.441,88  R$            2.441,88 

04 PAVIMENTAÇÃO 

04.01 SINAPI 100576 m² 3413,34  R$                    2,36  R$                   3,02  R$          10.308,28 

 R$                                                                  416.542,91 

04.02 DER-ES 40777 Base solo brita, 20% em peso, inclusive fornecimento e transporte da brita m³ 561,74  R$                  56,30  R$                72,16  R$          40.535,16 

04.03 SINAPI 94273 m 76,31  R$                  53,11  R$                68,07  R$            5.194,42 

04.04 DER-ES 40817 m² 3744,96  R$                    8,93  R$                11,45  R$          42.879,79 

04.05 DER-ES 42485 m² 3744,96  R$                    3,61  R$                   4,63  R$          17.339,16 

04.06 SINAPI 95995 m³ 149,80  R$            1.484,02  R$           1.902,07  R$       284.930,09 

04.07 SINAPI 95875 m³x km 4494,00  R$                    2,24  R$                   2,87  R$          12.897,78 

04.08 SINAPI 93590 m³x km 749,00  R$                    0,88  R$                   1,13  R$               846,38 

04.09 SINAPI 100986 m³ 149,80  R$                    8,15  R$                10,45  R$            1.565,42 

04.10 SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 m² 331,62  R$                    0,11  R$                   0,14  R$                  46,43 

05 CALÇADA

05.01 SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 m² 268,22  R$                    0,11  R$                   0,14  R$                  37,55 

 R$                                                                    46.423,14 

05.02 SINAPI 95240 m² 218,54  R$                  17,36  R$                22,25  R$            4.862,52 

05.03 SINAPI 94992 m² 218,54  R$                  92,59  R$              118,67  R$          25.934,14 

05.04 m² 125,52  R$                  78,24  R$              100,28  R$          12.587,15 

05.05 DER-ES 41246 Rampa de pedestres, com piso em ladrilho hidráulico podotá l m 36,80  R$                  63,64  R$                81,57  R$            3.001,78 
06 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

06.01 DER-ES 40145 Sinalização ver cal com chapa em esmalte sinté co m² 2,82  R$               655,09  R$              839,63  R$            2.367,76 
 R$                                                                      4.991,58 

06.02 PMC-SEMOB 06 m² 91,20  R$                  22,45  R$                28,77  R$            2.623,82 

07 SERVIÇOS FINAIS

07.01 Limpeza geral de obras (quadras, praças, ruas e jardins) m² 3964,62  R$                    0,98  R$                   1,26  R$            4.995,42  R$                                                                      4.995,42 

VALOR TOTAL:     R$                                                                  625.396,07 

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil

CREA: ES-50369/D

DER-ES EDIFIC. 
20305

Barracão em chapa compensada 12mm e pont. 8x8cm, piso cimentado e 
cobertura de telhas fibrocimento 6mm, incl. ponto de luz

Sinalização ver cal com chapa reves da em película, inclusive suporte em 
madeira
Tela de proteção de segurança de PVC cor laranja com suporte para sinalização 
de obras em Vias Urbanas

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO PONTALETEAMENTO, COM PROFUNDIDADE DE 
0 A 1,5 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. AF_08/2020
ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA MONTANTE 
E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. 
MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM 
CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL. AF_08/2020

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO 
DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016

CAIXA COLETORA EM CONCRETO COM GRELHA ARTICULADA, DIMENSÕES 
INTERNAS 0,80 x 1,20 M, PROFUNDIDADE MÉDIA 1 M, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
FÔRMA, CONCRETO, GRELHA E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

CAIXA DISSIPADORA DE ENERGIA EM CONCRETO COM TAMPA DE CONCRETO 
ARMADO REMOVÍVEL E PEDRAS DE MÃO INCRUSTRADAS FUNDO, DIMENSÕES 
INTERNAS 1.00 x 1.00 M, PROFUNDIDADE DE 80 CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
FÔRMA, CONCRETO E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

Poço de visita (tubo D=0,40 m) H=1,50 m com tampão F.F.A.P., inclusive 
escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas
PROLONGAMENTO NA ALTURA DE CAIXA COLETORA COM GRELHA 
ARTICULADA, DIMENSÕES INTERNAS 0,80 x 1,20 M, PROFUNDIDADE 40CM, 
INCLUSIVE GRELHA E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS
ACRÉSCIMO PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1,5X1,5 M. 
AF_12/2020

LAJE PARA POÇO DE VISITA PARA REDE DE DRENAGEM PLUVIAL RETANGULAR 
EM CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 1.40 x 1.40 M, INCLUSIVE TAMPÃO DE 
FERRO FUNDIDO Ø60 CM E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO INCLUINDO A UTILIZAÇÃO DE CAMINHÃO 
PIPA, ROLO COMPACTADOR, E MOTONIVELADORA. AF_11/2019

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO 
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016
Imprimação inclusive fornecimento e transporte comercial do material 
betuminoso
Pintura de ligação inclusive fornecimento e transporte comercial do material 
betuminoso em Vias Urbanas
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020
CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ (UNIDADE: 
M3). AF_07/2020

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA 
DE 3 CM. AF_07/2016
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_07/2016

DER-ES EDIFIC.  
200253

Fornecimento e assentamento de ladrilho hidráulico pas lhado, vermelho, 
dim. 20x20 cm, esp. 1.5cm, assentado com pasta de cimento colante, exclusive 
regularização e lastro

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA 
ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO

DER-ES EDIFIC. 
200402



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OBRA: Drenagem e Pavimentação no Conjunto Habitacional Cava Roxa
ENDEREÇO: Rua Projetada 01, 02 e 03, Bairro Cava Roxa, Castelo - ES RESP. TÉCNICO

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Castelo - ES
BDI: LEIS SOCIAIS: 

DATA BASE: |SINAPI:Abril2023|; |DER-ES EDFIC.:Abril2023|; |DER-ES: jul2022| 28,17% 86,32%

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. MEMÓRIA DE CÁLCULO
01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

01.01 PMC-SEMOB 01 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA und 1,00 Administração de obra conforme composição do item
02 SERVIÇOS PRELIMINARES

02.01 Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER m² 8,00 Uma placa de obra nas dimensões 4,00 x 2,00 m

02.02 DER-ES 41531 m² 12,00 Execução de um almoxarifado retangular nas dimensões de 3,00 x 4,00 m

02.03 SINAPI 99064 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 m 414,52

02.04 DER-ES 40936 m² 2,40

02.05 DER-ES 43088 m 78,40

03 DRENAGEM 

03.01 SINAPI 101570 m² 140,55

03.02 SINAPI 102279 m³ 41,70

03.03 SINAPI 101619 m³ 6,55

03.04 SINAPI 92219 m 46,85

03.05 SINAPI 93382 m³ 45,94

03.06 PMC-SEMOB 02 und 8,00

03.07 PMC-SEMOB 03 und 3,00

03.08 DER-ES 43050 und 4,00

03.09 PMC-SEMOB 04 und 12,00

03.10 SINAPI 99241 und 2,40

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil

CREA: ES-50369/D

DER-ES EDIFIC. 
20305

Barracão em chapa compensada 12mm e pont. 8x8cm, piso cimentado e 
cobertura de telhas fibrocimento 6mm, incl. ponto de luz

Rua Projetada 1: 96,50 m
Rua Projetada 2: 133,60 m
Rua Projetada 3: 184,42 m
Total: 414,52 m

Sinalização ver cal com chapa reves da em película, inclusive suporte em 
madeira

Placa de aviso de obras e trabalhadores na pista nas dimensões de 0,80 x 0,50 m: 1 placa 
para cada início/fim de rua:
Rua Projetada 1: 02 unidades
Rua Projetada 2: 02 unidades
Rua Projetada 3: 02 unidades
Total: 06 unidades x (0,80 x 0,50)
Total: 2,40 m²

Tela de proteção de segurança de PVC cor laranja com suporte para sinalização 
de obras em Vias Urbanas

Proteção no entorno das escavações mais profundas de PV's e caixas para execução do 
sistema de drenagem:
8 caixas coletoras com tela em um perímetro retangular de 1,00x1,40:                                   
8x((1+1,4)x2) = 38,40 m
3 caixas dissipadora com tela em um perímetro retangular de 1,20x1,20: 3x((1,2+1,2)x2) 
= 14,40 m
4 PVs com tela em um perímetro retangular de 1,60x1,60: 4x((1,6+1,6)x2) = 25,60 m
*As demais caixas já construídas não receberão proteção por tela.
Total: 78,40 m

ESCORAMENTO DE VALA, TIPO PONTALETEAMENTO, COM PROFUNDIDADE DE 
0 A 1,5 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. AF_08/2020

Rua Projetada 01:
Trecho CC9-PV5: 5,95 m
Trecho CC10-PV5: 5,30 m
Área total de paredes a ser escorada com profundidade média de 1,50 m:
11,25x1,5x2 = 33,75 m²
Rua Projetada 02:
Trecho CC15-PV9: 5,95 m
Trecho CC16-PV9: 6,15 m
Trecho CC17-PV10: 6,25 m
Trecho CC18-PV10: 5,40 m
Trecho CC19-PV11: 6,05 m
Trecho CC20-PV11: 5,80 m
Área total de paredes a ser escorada com profundidade média de 1,50 m:
35,60x1,5x2 = 106,80 m²
Total: 140,55 m²

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA MONTANTE 
E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3),LARG. 
MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_02/2021

Rua Projetada 01:
Escavação por todo o perímetro que será executado o manilhamento de BSTC de D = 400 
mm. Refere-se ao diâmetro externo da manilha (0,49m) com 20 cm de folga de cada lado 
vezes a altura média da vala vezes o comprimento.
Cálculo: (área da vala x comprimento) 
h média das valas: Ø400mm = 1.00 m;
Ø600 mm: (0,89x1,00x11,25)= 10,01 m³;
Rua Projetada 02:
Escavação por todo o perímetro que será executado o manilhamento de BSTC de D = 400 
mm. Refere-se ao diâmetro externo da manilha (0,49m) com 20 cm de folga de cada lado 
vezes a altura média da vala vezes o comprimento.
Cálculo: (área da vala x comprimento) 
h média das valas: Ø400mm = 1.00 m;
Ø600 mm: (0,89x1,00x35,60)= 31,69 m³;

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM 
CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL. AF_08/2020

Rua Projetada 01:
Tubulação Ø400 mm: Vala com largura de 70 cm x 11,25 m de comprimento de rede: 
7,87 m²;
Área total: 7,87 m² x 20 cm de espessura do colchão: Volume de brita: 1,57 m³ 
Rua Projetada 02:
Tubulação Ø400 mm: Vala com largura de 70 cm x 35,60 m de comprimento de rede: 
24,92 m²;
Área total: 24,92 m² x 20 cm de espessura do colchão: Volume de brita: 4,98 m³ 
Total: 6,55 m³

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO 
DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

Rua Projetada 01: 11,25 m;
Rua Projetada 02: 35,60 m;
Total: 46,85m

REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016

Rua Projetada 01:
Cálculo: (área da vala x comprimento) - ((área do tubo x comprimento)+volume do 
colchão de brita):
h média das valas: 1,50 m;
Ø400 mm: (0,70x1,50x11,25)-((0,1256x11,25)+(0,70x0,20x11,25)) = 8,82 m³
Volume natural: 8,82 m³
Taxa de compactação: 0,8 - Total: 11,03 m³
Rua Projetada 02:
Cálculo: (área da vala x comprimento) - ((área do tubo x comprimento)+volume do 
colchão de brita):
h média das valas: 1,50 m;
Ø400 mm: (0,70x1,50x35,60)-((0,1256x35,60)+(0,70x0,20x35,60)) =  27,92 m³
Volume natural: 27,92 m³
Taxa de compactação: 0,8 - Total: 34,91 m³
Total: 45,94 m³

CAIXA COLETORA EM CONCRETO COM GRELHA ARTICULADA, DIMENSÕES 
INTERNAS 0,80 x 1,20 M, PROFUNDIDADE MÉDIA 1 M, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
FÔRMA, CONCRETO, GRELHA E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

02 caixas na Rua projetada 01;
06 caixas na Rua projetada 02;

CAIXA DISSIPADORA DE ENERGIA EM CONCRETO COM TAMPA DE CONCRETO 
ARMADO REMOVÍVEL E PEDRAS DE MÃO INCRUSTRADAS FUNDO, DIMENSÕES 
INTERNAS 1.00 x 1.00 M, PROFUNDIDADE DE 80 CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
FÔRMA, CONCRETO E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

01 caixa na Rua projetada 01 na chegada da tubulação no PV 6;
02 caixas na Rua projetada 02 sendo uma na chegada da tubulação no PV 10 e outra na 
chegada da tubulação no PV 11;

Poço de visita (tubo D=0,40 m) H=1,50 m com tampão F.F.A.P., inclusive 
escavação e transporte do tampão, em Vias Urbanas

01 PVs na Rua projetada 01;
03 PVs na Rua projetada 02;

PROLONGAMENTO NA ALTURA DE CAIXA COLETORA COM GRELHA 
ARTICULADA, DIMENSÕES INTERNAS 0,80 x 1,20 M, PROFUNDIDADE 40CM, 
INCLUSIVE GRELHA E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

04 Caixas na Rua Projetada 01;
08 Caixas na Rua Projetada 03;

ACRÉSCIMO PARA POÇO DE VISITA RETANGULAR PARA DRENAGEM, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS = 1,5X1,5 M. 
AF_12/2020

02 PVs na Rua projetada 01;
04 PVs na Rua projetada 03;
Total = 06 Pvs x 0,40m de Prolongamento = 2,40m



03.11 PMC-SEMOB 05 und 1,00 1 PV na Rua projetada 03;

04 PAVIMENTAÇÃO 

04.01 SINAPI 100576 m² 3413,34

04.02 DER-ES 40777 Base solo brita, 20% em peso, inclusive fornecimento e transporte da brita m³ 561,74

04.03 SINAPI 94273 m 76,31

04.04 DER-ES 40817 m² 3744,96

04.05 DER-ES 42485 m² 3744,96

04.06 SINAPI 95995 m³ 149,80

04.07 SINAPI 95875 m³x km 4494,00

04.08 SINAPI 93590 m³x km 749,00

04.09 SINAPI 100986 m³ 149,80

04.10 SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 m² 331,62

05 CALÇADA

05.01 SINAPI 100575 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. AF_11/2019 m² 268,22

05.02 SINAPI 95240 m² 218,54

05.03 SINAPI 94992 m² 218,54

05.04 m² 125,52

05.05 DER-ES 41246 Rampa de pedestres, com piso em ladrilho hidráulico podotá l m 36,80

06 SINALIZAÇÃO VIÁRIA

06.01 DER-ES 40145 Sinalização ver cal com chapa em esmalte sinté co m² 2,82

LAJE PARA POÇO DE VISITA PARA REDE DE DRENAGEM PLUVIAL RETANGULAR 
EM CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 1.40 x 1.40 M, INCLUSIVE TAMPÃO DE 
FERRO FUNDIDO Ø60 CM E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO  
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO INCLUINDO A UTILIZAÇÃO DE CAMINHÃO 
PIPA, ROLO COMPACTADOR, E MOTONIVELADORA. AF_11/2019

Rua Projetada 01: 917,43 m²
Rua Projetada 02: 1400,00 m²
Rua Projetada 03: 1427,53 m²
Total: 3744,96 m² – 331,62 m² (Item 04.10) = 3413,34m²

Rua Projetada 01:
Volume da Base= 917,43m² (Área de Pavimentação) x 0,15m (Espessura da Camada) = 
137,61m³
Rua Projetada 02:
Volume = 1400,00m² (Área de Pavimentação) x 0,15m (Espessura da Camada) = 210,00m³
Rua Projetada 03:
Volume = 1427,53m² (Área de Pavimentação) x 0,15m (Espessura da Camada) = 214,13m³
Total: 561,74m³.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO 
X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016

Rua Projetada 01: 21,47 m;
Rua Projetada 02: 54,84 m;
Total: 76,31 m

Imprimação inclusive fornecimento e transporte comercial do material 
betuminoso

Rua Projetada 01: 917,43 m²
Rua Projetada 02: 1400,00 m²
Rua Projetada 03: 1427,53 m²
Total: 3744,96 m²

Pintura de ligação inclusive fornecimento e transporte comercial do material 
betuminoso em Vias Urbanas

Rua Projetada 01: 917,43 m²
Rua Projetada 02: 1400,00 m²
Rua Projetada 03: 1427,53 m²
Total: 3744,96 m²

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

Rua Projetada 01:
Volume de Asfalto = 917,43m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada de 
Asfalto) = 36,70m³
Rua Projetada 02:
Volume de Asfalto = 1400,00m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 56,00m³
Rua Projetada 03:
Volume de Asfalto = 1427,53m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 57,10m³
Total = 149,80m³

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

USINA MAIS PRÓXIMA (MINERASUL) – DMT 35 KM
Rua Projetada 01:
Volume de Asfalto = 917,43m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada de 
Asfalto) = 36,70m³ x 30 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 1101,00 
m³/km
Rua Projetada 02:
Volume de Asfalto = 1400,00m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 56,00m³ x 30 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 1680,00 
m³/km
Rua Projetada 03:
Volume de Asfalto = 1427,53m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 57,10m³ x 30 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 1713,00 
m³/km
Total = 4.494,00 m³/km

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020

CONSIDERANDO 05 KM EXCEDENTE AOS 30 KM
Rua Projetada 01:
Volume de Asfalto = 917,43m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada de 
Asfalto) = 36,70m³ x 5 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 183,50 m³/km
Rua Projetada 02:
Volume de Asfalto = 1400,00m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 56,00m³ x 5 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 280,00 
m³/km
Rua Projetada 03:
Volume de Asfalto = 1427,53m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 57,10m³ x 5 km (Distância Média da Usina até o local da obra) = 285,50 
m³/km
Total = 749,00 m³/km

CARGA DE MISTURA ASFÁLTICA EM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ (UNIDADE: 
M3). AF_07/2020

Rua Projetada 01:
Volume de Asfalto = 917,43m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada de 
Asfalto) = 36,70m³
Rua Projetada 02:
Volume de Asfalto = 1400,00m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 56,00m³
Rua Projetada 03:
Volume de Asfalto = 1427,53m² (Área de Pavimentação) x 0,04m (Espessura da Camada 
de Asfalto) = 57,10m³
Total = 149,80m³
Regularização do Trecho da Pavimentação Asfál ca que funcionará como Sarjeta
Área = 414,52m (Extensão das Vias) x 0,40m (Larg.) x 2 Lados = 331,62m²

Área de construção de passeio Rua Projetada 1: 24,00 m²
Área de construção de passeio Rua Projetada 2: 244,22 m²
Total: 268,22 m²

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS, ESPESSURA 
DE 3 CM. AF_07/2016

Área de construção de passeio Rua Projetada 1: 24,00 m²
Área de construção de passeio Rua Projetada 2: 244,22 m²
Total: 268,22 m² – (36,80m x 1,35m (Área das Rampas)) = 218,54m²

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_07/2016

Área de construção de passeio Rua Projetada 1: 24,00 m²
Área de construção de passeio Rua Projetada 2: 244,22 m²
Total: 268,22 m² – (36,80m x 1,35m (Área das Rampas)) = 218,54m²

DER-ES EDIFIC.  
200253

Fornecimento e assentamento de ladrilho hidráulico pas lhado, vermelho, 
dim. 20x20 cm, esp. 1.5cm, assentado com pasta de cimento colante, exclusive 
regularização e lastro

Assentamento de podotá l na Rua Projetada 1: 10,50 m
Assentamento de podotá l na Rua Projetada 2: 279,29 m
Assentamento de podotá l na Rua Projetada 3: 24,00 m
Total: 313,79 m                                                                                                                                    
           Área Total de Piso Podotá l: 313,79m x 0,40m (Larg.) = 125,52m²
*Ao longo de toda Rua Projetada 2 deve ser executado piso podotá l.
02 rampas em cada faixa de pedestres (1 em cada lado) na Rua Projetada 1 
02 rampas em cada faixa de pedestres (1 em cada lado) na Rua Projetada 2
04 rampas em cada faixa de pedestres (2 em cada lado) na Rua Projetada 3
totalizando 08 rampas com 4,60 m de extensão cada uma: 8x4,6 = 36,80 m

03 placas retangulares de iden ficação de logradouro: uma em cada extremo da rua nas 
dimensões 60x25 cm: 3x(0,60x0,25) = 0,45 m²
04 placas losangulares de advertência de FTP ao longo da via com lado igual a 50 cm: 
4x(0,50x0,50) = 1,00 m²
01 placa losangular de advertência de Rua Sem Saída ao longo da via com lado igual a 50 
cm: 1x(0,50x0,50) = 0,25 m²
04 placas circulares de regulamentação de limite de velocidade com raio de 25 cm: 
4x(πx0,25²) = 0,79 m²
02 placas octogonais de regulamentação de parada obrigatório com lado de 25 cm: 
2x(((3x0,25²x(3^0,5))/2) = 0,33m²
Total: 2,82 m²



06.02 PMC-SEMOB 06 m² 91,20

07 SERVIÇOS FINAIS

07.01 Limpeza geral de obras (quadras, praças, ruas e jardins) m² 3964,62

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA 
ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO

01 faixa de travessia de pedestre na Rua Projetada 1 com comprimento de faixas de 4,00 
m e largura de 0,30 m totalizando 22 faixas pintadas:
1x22x4x0,30 = 26,40 m²
01 faixa de travessia de pedestre na Rua Projetada 2 com comprimento de faixas de 4,00 
m e largura de 0,30 m totalizando 29 faixas pintadas:
1x22x4x0,30 = 34,80 m²
01 faixa de travessia de pedestre na Rua Projetada 3 com comprimento de faixas de 4,00 
m e largura de 0,30 m totalizando 11 faixas pintadas:
1x11x4x0,30 = 13,20 m²
01 faixa de travessia de pedestre na Rua Projetada 3 com comprimento de faixas de 4,00 
m e largura de 0,30 m totalizando 14 faixas pintadas:
1x14x4x0,30 = 16,80 m²
Total = 91,20 m²

DER-ES EDIFIC. 
200402

Área de construção de passeio: 219,66 m²
Área de pavimentação: 3744,96 m²
Total: 3964,62 m²



DEMONSTRATIVO DO BDI

OBRA: Drenagem e Pavimentação no Conjunto Habitacional Cava Roxa
ENDEREÇO: Rua Projetada 01, 02 e 03, Bairro Cava Roxa, Castelo - ES

PROPRIETÁRO: Prefeitura Municipal de Castelo - ES

1. Regime de Contribuição Previdenciária

Com Desoneração

2. Tipo de Intervenção

Rodovias e Ferrovias

3. Incidências sobre o custo

4,00 %
1,15 %
1,50 %
1,50 %

5,20 %

4 – Incidências sobre o preço de venda

Despesas Tributárias - I 11,15 %

Percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00 %
Alíquota do ISS (sobre a base de cálculo): 3,00 %
Alíquota Efe vado do ISS 3,00 %

COFINS 3,00 %
PIS 0,65 %
INSS 4,50 %

5 – Demonstra vo de cálculo do BDI

28,17%
( 1- I )

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo
do ISS para Rodovias e Ferrovias é de 100 %, com a respec va alíquota de 3  %.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária adotado para 
elaboração do orçamento foi Com Desoneração, e que esta é a alterna va mais adequada para 
a Administração Pública.    

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil

CREA: ES-50369/D

Administração Central - AC
Riscos - R
Seguros e Garan as Contratuais - S+G
Despesas e Encargos Financeiros - DF

Lucro - L

BDI=    (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L))  -1 =



CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
OBRA: Drenagem e Pavimentação no Conjunto Habitacional Cava Roxa

ENDEREÇO: Rua Projetada 01, 02 e 03, Bairro Cava Roxa, Castelo - ES RESP. TÉCNICO
PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Castelo - ES

BDI: LEIS SOCIAIS: 
DATA BASE: |SINAPI:Abril2023|; |DER-ES EDFIC.:Abril2023|; |DER-ES: jul2022| 28,17% 86,74%

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR PESO 1º mês 2º mês 3º mês 4º mês 5º mês 6º mês TOTAL

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 11.882,59 1,90% 100,00%16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

02 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 17.834,19 2,85% 100,00%100,00%

03 DRENAGEM R$ 122.726,24 19,62% 100,00%30,00% 40,00% 30,00%

04 PAVIMENTAÇÃO R$ 416.542,91 66,60% 100,00%30,00% 30,00% 40,00%

09 CALÇADA R$ 46.423,14 7,42% 100,00%100,00%

10 SINALIZAÇÃO VIÁRIA R$ 4.991,58 0,80% 100,00%100,00%

11 SERVIÇOS FINAIS R$ 4.995,42 0,80% 100,00%100,00%

AVANÇO FÍSICO MENSAL 9,06% 8,17% 26,19% 20,30% 26,96% 9,34% 100,00%

AVANÇO FÍSICO MENSAL ACUMULADO 9,06% 17,22% 43,41% 63,70% 90,66% 100,00%

AVANÇO FINANCEIRO MENSAL  R$     56.632,50  R$     51.070,92  R$   163.761,18  R$   126.943,30  R$   168.597,60  R$     58.390,57  R$   625.396,07 
AVANÇO FINANCEIRO MENSAL ACUMULADO R$ 625.396,07 100,00%  R$     56.632,50  R$   107.703,42  R$   271.464,60  R$   398.407,90  R$   567.005,50  R$   625.396,07 

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil

CREA: ES-50369/D



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

OBRA: Drenagem e Pavimentação no Conjunto Habitacional Cava Roxa
ENDEREÇO: Rua Projetada 01, 02 e 03, Bairro Cava Roxa, Castelo - ES RESP. TÉCNICO

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de Castelo - ES
BDI: LEIS SOCIAIS: 

DATA BASE: 28,17% 86,32%

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

Descrição: Administração local Unidade: und
Referência: PMC-SEMOB 01
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 90778 48,00000 1 1  R$           110,47  R$                      -  R$           110,47  R$        5.302,56 

H SINAPI 90776 120,00000 1 1  R$              33,07  R$                      -  R$              33,07  R$        3.968,40 

Sub-Total :   R$        9.270,96 
Materiais e Serviços

Sub-Total :   R$                      - 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :

Discriminação Taxa Valores

Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$       9.270,96 
Leis Sociais  R$       8.002,69 
Materias (B)  R$                     - 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$       9.270,96 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$       9.270,96 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$       9.270,96 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$       2.611,63 

Custo Unitário  R$     11.882,59 

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil

CREA: ES-50369/D|SINAPI:Abril2023|; |DER-ES EDFIC.:Abril2023|; |
DER-ES: jul2022|

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

*Engenheiro civil visitando a obra 2 dias por semana, com duração de 
1 hora por visita;
*Encarregado geral presente na obra 5 dias por semana, com duração 
de 1 hora dedicada a administração de obra a cada visita;
*Duração es mada da obra: 06 meses;
*Cálculo da carga horária total: CH = MxSxDxH
CH = Carga horária total;
M = Prazo da obra em meses;
S = Semanas por mês;
D = Dias por semana de realização da visita;
H = Duração da visita em horas.



DRENAGEM

Unidade: und

Referência: PMC-SEMOB 02
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 88309 0,56000 1 1  R$              24,23  R$                      -  R$              24,23  R$              13,57 

H SINAPI 88316 0,56000 1 1  R$              18,53  R$                      -  R$              18,53  R$              10,37 

H SINAPI 88251 0,70000 1 1  R$              21,38  R$                      -  R$              21,38  R$              14,96 

Sub-Total :   R$              38,90 
Materiais e Serviços
CAIXA EM CONCRETO

M³ SINAPI 90106 2,14500 1 1  R$                7,17  R$                      -  R$                7,17  R$              15,38 

M² SINAPI 97083 1,95000 1 1  R$                2,91  R$                      -  R$                2,91  R$                5,67 

M² SINAPI 92413 8,28000 1 1  R$           119,55  R$                      -  R$           119,55  R$           989,87 

M³ SINAPI 94972 1,12800 1 1  R$           488,70  R$                      -  R$           488,70  R$           551,25 

GRELHA

M SINAPI 568 4,96000 1 1  R$              98,14  R$                      -  R$              98,14  R$           486,77 

M SINAPI 549 18,72000 1 1  R$              72,13  R$                      -  R$              72,13  R$        1.350,27 

Sub-Total :   R$        3.399,21 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :
Discriminação Taxa Valores
Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$             38,90 
Leis Sociais  R$             33,58 
Materias (B)  R$       3.399,21 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$             38,90 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$             38,90 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$       3.438,11 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$           968,52 

Custo Unitário  R$       4.406,63 

Descrição: CAIXA COLETORA EM CONCRETO SIMPLES COM GRELHA ARTICULADA, DIMENSÕES INTERNAS 0,80 x 1,20 M, PROFUNDIDADE MÉDIA 1 M, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, FÔRMA, CONCRETO, GRELHA E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / 
POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 
1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015
COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA 
EXECUÇÃO DE VALA DE REDE DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, COM COMPACTADOR DE SOLOS 
A PERCUSSÃO. AF_09/2017
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 
(CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 L. AF_07/2016

CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM FERRO 
GALVANIZADO, 50,8 MM X 9,53 MM (L X 
E), 6,99 KG/M
BARRA DE FERRO CHATO, RETANGULAR, 
50,8 MM X 12,7 MM (L X E), 5,06 KG/M

*REFERENCIAL PARA MÃO DE OBRA: SICRO-2003522 (JAN/2021)
OBS.: SERÁ CONSIDERADO NESTA COMPOSIÇÃO 70% DO COEFICIENTE 
EM RELAÇÃO A MÃO DE OBRA REFERENCIADA, UMA VEZ QUE AS 
CAIXAS POSSUEM DIMENSÕES DIFERENTES.
PEDREIRO = 0,8 X 70% = 0,56
SERVENTE = 0,8 X 70% = 0,56
AUXILIAR DE SERRALHEIRO (SOLDADOR) = 1,0 X 70% = 0,7
MATERIAIS E SERVIÇOS:
ESCAVAÇÃO= 1,30m x 1,50m (Dimens.) x 1,10m (Prof.)= 2,145m³
COMPACTAÇÃO= 1,30m x 1,50m (Área da Base) = 1,95m²
FÔRMA: EXTERNA (1,4 + 1,2 + 1,4 + 1,2) x 0,9m (Alt.) + INTERNA (1,2 + 
0,8 + 1,2 + 0,8) x 0,9m (Alt.) = 8,28m²
CONCRETO= (1,40m x 1,20m x 0,2m) Fundos + (1,40m x 0,20m x 
0,90m x 2 Lados) + (0,80m x 0,20m x 0,90m x 2 Lados) Laterais = 
1,128m³
CANTONEIRA= (1,43m + 1,05m) x 2 Lados = 4,96m
BARRA DE FERRO = 18 barras x 1,04m (Comp.) = 18,72m



Unidade: und

Referência: PMC-SEMOB 03
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 88309 1,10000 1 1  R$              24,23  R$                      -  R$              24,23  R$              26,65 

H SINAPI 88316 1,30000 1 1  R$              18,53  R$                      -  R$              18,53  R$              24,08 

Sub-Total :   R$              50,73 
Materiais e Serviços
CAIXA EM CONCRETO

M³ SINAPI 90106 1,96000 1 1  R$                7,17  R$                      -  R$                7,17  R$              14,05 

M² SINAPI 97083 1,96000 1 1  R$                2,91  R$                      -  R$                2,91  R$                5,70 

M² SINAPI 92413 10,75000 1 1  R$           119,55  R$                      -  R$           119,55  R$        1.285,16 

M³ SINAPI 94972 1,14350 1 1  R$           488,70  R$                      -  R$           488,70  R$           558,83 

KG SINAPI 92770 23,98440 1 1  R$              15,96  R$                      -  R$              15,96  R$           382,79 

M³ SINAPI 4730 0,20000 1 1  R$           129,03  R$                      -  R$           129,03  R$              25,81 

Sub-Total :   R$        2.272,34 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :
Discriminação Taxa Valores
Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$             50,73 
Leis Sociais  R$             43,79 
Materias (B)  R$       2.272,34 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$             50,73 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$             50,73 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$       2.323,07 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$           654,41 

Custo Unitário  R$       2.977,48 

Unidade: und

Referência: PMC-SEMOB 04
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 88309 0,22400 1 1  R$              24,23  R$                      -  R$              24,23  R$                5,42 

H SINAPI 88316 0,22400 1 1  R$              18,53  R$                      -  R$              18,53  R$                4,15 

H SINAPI 88251 0,28000 1 1  R$              21,38  R$                      -  R$              21,38  R$                5,98 

Sub-Total :   R$              15,55 
Materiais e Serviços
PROLONGAMENTO DA CAIXA

M² SINAPI 89453 1,60000 1 1  R$              78,35  R$                      -  R$              78,35  R$           125,36 

M³ SINAPI 94970 0,14933 1 1  R$           446,13  R$                1,00  R$           446,13  R$              66,62 

GRELHA

M SINAPI 568 4,96000 1 1  R$              98,14  R$                      -  R$              98,14  R$           486,77 

M SINAPI 549 18,72000 1 1  R$              72,13  R$                      -  R$              72,13  R$        1.350,27 

Sub-Total :   R$        2.029,02 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :
Discriminação Taxa Valores
Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$             15,55 
Leis Sociais  R$             13,42 
Materias (B)  R$       2.029,02 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$             15,55 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$             15,55 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$       2.044,57 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$           575,96 

Custo Unitário  R$       2.620,53 

Descrição: CAIXA DISSIPADORA DE ENERGIA EM CONCRETO COM TAMPA DE CONCRETO ARMADO REMOVÍVEL E PEDRAS DE MÃO INCRUSTRADAS FUNDO, 
DIMENSÕES INTERNAS 1.00 x 1.00 M, PROFUNDIDADE DE 80 CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, FÔRMA, CONCRETO E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM 
PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M (MÉDIA ENTRE 
MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO) COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M3 / 
POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA DE 0,8 M A 
1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, 
LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_01/2015
COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA 
EXECUÇÃO DE VALA DE REDE DE ÁGUAS 
PLUVIAIS, COM COMPACTADOR DE SOLOS 
A PERCUSSÃO. AF_09/2017
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 
(CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 L. AF_07/2016

ARMAÇÃO DE LAJE DE UMA ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO 
EM UM EDIFÍCIO DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
8,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA 
ARRIMO/FUNDACAO (POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)

Descrição: PROLONGAMENTO DE 40 CM NA ALTURA DE CAIXA COLETORA COM GRELHA ARTICULADA, DIMENSÕES INTERNAS 0,80 x 1,20 M, INCLUSIVE GRELHA E 
TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14X19X39 CM, (ESPESSURA 
14CM), FBK = 4,5 MPA, PARA PAREDES 
COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6M², 
SEM VÃOS, UTILIZANDO PALHETA. 
AF_12/2014
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 
(CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 L. AF_07/2016

CANTONEIRA (ABAS IGUAIS) EM FERRO 
GALVANIZADO, 50,8 MM X 9,53 MM (L X 
E), 6,99 KG/M
BARRA DE FERRO CHATO, RETANGULAR, 
50,8 MM X 12,7 MM (L X E), 5,06 KG/M

OBS: Os blocos deverão ser preenchidos com concreto Fck 20MPa
*REFERENCIAL PARA MÃO DE OBRA: SICRO-2003522 (JAN/2021)
OBS.: SERÁ CONSIDERADO NESTA COMPOSIÇÃO 40% DO COEFICIENTE 
EM RELAÇÃO A MÃO DE OBRA DA COMPOSIÇÃO PMC-SEMOB 02, 
UMA VEZ QUE O PROLONGAMENTO DA MESMA SERÁ DE 40 CM, 
ENQUANTO À REFERENCIADA CONSIDERA 1,0M.
PEDREIRO = 0,56 X 40%= 0,224
SERVENTE = 0,56 X 40% = 0,224
AUXILIAR DE SERRALHEIRO (SOLDADOR) = 0,7 X 40% = 0,28

MATERIAIS:
ALVENARIA= (1,20m x 0,80m) x 2 Lados x 0,40m (Alt.) = 1,60m²
CONCRETO= (1,20m x 0,80m) x 2 Lados x 0,40m (Alt.) x 0,14m (Esp. 
Alvenaria) x 2/3 (Taxa para Bloco Cheio de Concreto) = 0,14933m³
CANTONEIRA= (1,43m + 1,05m) x 2 Lados = 4,96m
BARRA DE FERRO = 18 barras x 1,04m (Comp.) = 18,72m



Unidade: und

Referência: PMC-SEMOB 05
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 88309 0,80000 1 1  R$              24,23  R$                      -  R$              24,23  R$              19,38 

H SINAPI 88316 0,80000 1 1  R$              18,53  R$                      -  R$              18,53  R$              14,82 

H SINAPI 88245 1,00000 1 1  R$              24,06  R$                      -  R$              24,06  R$              24,06 

Sub-Total :   R$              58,26 
Materiais e Serviços

M² SINAPI 92413 4,68000 1 1  R$           119,55  R$                      -  R$           119,55  R$           559,49 

M³ SINAPI 94972 0,32400 1 1  R$           488,70  R$                      -  R$           488,70  R$           158,34 

KG SINAPI 91602 29,13520 1 1  R$              15,26  R$                      -  R$              15,26  R$           444,60 

UND SINAPI 98114 1,00000 1 1  R$           684,50  R$                      -  R$           684,50  R$           684,50 

Sub-Total :   R$        1.846,93 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :
Discriminação Taxa Valores
Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$             58,26 
Leis Sociais  R$             50,29 
Materias (B)  R$       1.846,93 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$             58,26 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$             58,26 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$       1.905,19 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$           536,69 

Custo Unitário  R$       2.441,88 

Descrição: LAJE PARA POÇO DE VISITA PARA REDE DE DRENAGEM PLUVIAL RETANGULAR EM CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 1.40 x 1.40 M, INCLUSIVE TAMPÃO 
DE FERRO FUNDIDO Ø60 CM E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS

PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES
ARMADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:2,1:2,5 
(CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 L. AF_07/2016
ARMAÇÃO DO SISTEMA DE PAREDES DE 
CONCRETO, EXECUTADA COMO REFORÇO, 
VERGALHÃO DE 8,0 MM DE DIÂMETRO. 
AF_06/2019

TAMPA CIRCULAR PARA ESGOTO E 
DRENAGEM, EM FERRO FUNDIDO, 
DIÂMETRO INTERNO = 0,6 M. AF_05/2018



Descrição: SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO Unidade: m²
Referência: PMC-SEMOB 06
Leis sociais: 86,32% BDI: 28,17%
Insumo
Mão-de-Obra Unid. Referência Coefic. C. Prod. Coefic. Improd. Pr. Prod. Pr. Improd. Pr. Unit. Sub-Total

H SINAPI 88316 0,03333 1 1  R$              18,53  R$                      -  R$              18,53  R$                0,61 

Sub-Total :   R$                0,61 
Materiais e Serviços
DILUENTE AGUARRAS L SINAPI 5318 0,13000 1 1  R$              21,46  R$                      -  R$              21,46  R$                2,79 

L SINAPI 7343 0,60000 1 1  R$              20,52  R$                      -  R$              20,52  R$              12,31 

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L SINAPI 7348 0,03000 1 1  R$              17,72  R$                      -  R$              17,72  R$                0,53 

KG SINAPI 44478 0,40000 1 1  R$              12,49  R$                      -  R$              12,49  R$                5,00 

CHP SINAPI 5824 0,003333 1 1  R$           199,60  R$                      -  R$           199,60  R$                0,67 

CHP SINAPI 95133 0,003333 1 1  R$           161,41  R$                      -  R$           161,41  R$                0,54 

Sub-Total :   R$              21,84 
Equipamentos

Sub-Total :   R$                      - 

RESUMO :
Discriminação Taxa Valores
Mão-de-Obra Custo Direto (A)

86,32%

 R$               0,61 
Leis Sociais  R$               0,53 
Materias (B)  R$             21,84 
Equipamentos (C)  R$                     - 
Produção da Equipe (D) 1,0
Custo Horário Total [(A)+(C)]  R$               0,61 
Custo Unitário da Execução [(A)+(C)/(D)]=(E)  R$               0,61 
Custo Direto Total [(B)+(E)]  R$             22,45 
Bonificação e Despesas Indiretas- BDI 28,17%  R$               6,32 

Custo Unitário  R$             28,77 

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

TINTA ACRILICA A BASE DE SOLVENTE, 
PARA SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA 
(NBR 11862)

MICROESFERAS DE VIDRO PARA 
SINALIZACAO HORIZONTAL VIARIA, TIPO I-
B (PREMIX) - NBR 16184
CAMINHÃO TOCO, PBT 16.000 KG, CARGA 
ÚTIL MÁX. 10.685 KG, DIST. ENTRE EIXOS 
4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, INCLUSIVE 
CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ 
TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, 
DIMEN. APROX. 2,5 X 7,00 X 0,50M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014
MÁQUINA DEMARCADORA DE FAIXA DE 
TRÁFEGO À FRIO, AUTOPROPELIDA, 
POTÊNCIA 38 HP - CHP DIURNO. 
AF_07/2016



Escala: 1/375

REDE DE DRENAGEM PLUVIAL01
NOTA 1:

1 - Todos os trechos de tubulações que se iniciam em caixas 
coletoras possuem diâmetro igual à 400 mm e cota de fundo 
semelhante à cota de fundo das caixas coletoras adjacentes;

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 
armado, tipo CA - 2, com rugosidade igual à 0,013;

3 - Todas as medidas de diâmetros, extensão, cotas de terreno, 
fundo e profundidade dos elementos do sistema de drenagem 
devem ser verificadas in loco com as medidas constantes na 
tabela de parâmetrros do projeto;

4 - É imprescindível o atendimento das cotas e declividades 
especificadas;

5 - Todas as tubulações deverão ser assentadas sobre solo 
compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 
Suas valas devem ser reaterradas em camadas de 30 em 30 
centímetros compactadas com auxílio de compactador mecânico 
tipo sapo;

6 - A pavimentação das vias deverá possuir inclinação mínima de 
2% que contribua para o escoamento superficial das águas 
pluviais no sentido das sarjetas e assim das caixas coletoras;

7 - O fundo das caixas coletoras, caixas de dissipadoras de 
energia e poços de visita devem possuir caímento no sentido da 
tubulação de saída conforme detalhamento.

Ø600 mmBSTC
69,60 m1,00%

Diâmetro da tubulação em mm

Extensão do trecho em m

Sentindo de escoamento

Manilha de concreto armado

Declividade em %

Elemento Cota do greide
Cota de fundo do elementoProfundidade

Caixa coletora com grelha

Poço de visita

Caixa dissipadora de energia

Quantitativos resumo de projeto:

Caixas coletoras: 20 unidades
Poço de visita: 12 unidades
Caixas dissipadoras de energia: 3 unidades

Manilha em concreto armado, Ø400 mm: 507,54 m
Atenção: Verificar Nota 2 

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 

compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 

NOTA 2

1 - Todas Caixas Coletoras e poços de visitas existentes 
necessitam executar  aumento na altura a fim de alcançar 
o mesmo nível da pavimentação.

2- As Caixas Coletoras CC09, CC10, CC15, CC16, CC17, 
CC18, CC19 e CC20 deverão ser executadas por completo 
incluindo escavação e manilhamento até o PV.

3 - Os Poços de Visita PV5, PV9, PV10 e PV11 deverão 
ser executados por completo.

3 - Em todas caixas coletoras existentes, ou não, deverá 
ser executado grelha metálica.

4 - No PV1 deverão ser executado somente laje e tampa.

5 - O comprimento do BSTC de 400 mm a ser executado 
nas caixas mencionadas no item 2 corresponde a 46,85 m. 

ACRIC
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Ø 400 mm

BSTC 15,98 m

6,57%

Ø 400 mm

BSTC

45,33 m

6,11%

Ø 400 m
m

BSTC 21,57m

6,95%

CC1 126,10 m
125,10 m1,00 m

PV1 126,10 m
125,10 m1,00 m

CC2 126,10 m
125,00 m1,10 m

CC3 124,20 m
123,10 m1,10 m

PV2 123,89 m
122,89 m1,00 m

CC4 124,20 m
123,20 m1,00 m

CC6 120,30 m
119,30 m1,00 m

PV3 120,10 m
117,50 m2,60 m

BSTC Ø 400 mm
14,14 m6,51%

CC5 120,21 m
119,21 m1,00 m

CC10 118,61 m
117,21 m1,40 m

PV5 117,58 m
115,58 m2,00 m

PV4 122,87 m
121,87 m1,00 m

CC7 124,00 m
122,30 m1,70 m

CC8 124,00 m
22,30 m1,70 m

CC15 122,30 m
120,40 m1,90 m

CC16 122,30 m
120,40 m1,90 m

PV9 121,36m
119,36 m2,00 m

PV10 111,87 m
109,87 m2,00 m

CC17 112,41 m
113,00 m1,10 m

CC18 112,41 m
113,04 m1,20 m

CC19 105,56 m
104,36 m1,20 m

PV11 105,00 m
102,50 m2,50 m

CC11 110,60 m
109,20 m1,40 m

CC12 110,60 m
109,20 m1,40 m

PV6 109,84 m
106,34 m3,50 m

CC13 105,75 m
104,35 m1,40 m

CC14 105,75 m
104,35 m1,40 m

PV7 104,95 m
103,75 m1,20 m

PV8 103,70 m
102,40 m1,30 m

PV SAÍDA 102,00 m
100,70 m1,30 m

CC20 105,56 m
104,36 m1,20 m

CC9 118,61 m
116,91 m1,70 m

Ø 400 mmBSTC

71,26m6,95%

TUBO DE CONCRETO A EXECUTAR

TUBO DE CONCRETO EXISTENTE

POÇO DE VISITA A EXECUTAR

POÇO DE VISITA EXISTENTE

CAIXA COLETORA A EXECUTAR

CAIXA COLETORA EXISTENTE

CAIXA DISSIPADORA A EXECUTAR

LEGENDA
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REDE DE DRENAGEM - PERFIL LONGITUDINAL RUA PROJETADA 102

SAÍDA
100,70 m1,30 m
102,00 mPV8

102,40 m1,30 m
103,70 mPV7

103,75 m1,20 m
104,95 mPV6

106,34 m3,50 m
109,84 m

PV5
115,58 m2,00 m
117,58 m

PV3
117,50 m2,60 m
120,10 m
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125
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REDE DE DRENAGEM - PERFIL LONGITUDINAL RUA PROJETADA 304

PV4
121,87 m1,00 m
122,87 m PV3

117,50 m2,60 m
120,10 m PV2

122,89 m1,00 m
123,89 m PV1

125,10 m1,00 m
126,10 m

Escala Vertical: 1/250   |  Escala Horizontal: 1/500

REDE DE DRENAGEM - PERFIL LONGITUDINAL RUA PROJETADA 203
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PV9
119,36 m2,00 m
121,36 m PV10

109,87m2,00 m
111,87 m SAÍDA

100,70 m1,30 m
102,00 mPV11

102,50 m2,50 m
105,00 m

ACRIC

ÁREA VERDE

EQUIPAMENTO
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P. M. C.
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P. M. C.
(EQUIP. PÚBLICOS)
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ÁREA VERDE

RUA PROJETADA 3

RUA PROJETADA 3
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Escala: 1/750

PLANTA DE SITUAÇÃO/ LOCALIZAÇÃO01

NOTA 1:

1 - Todos os trechos de tubulações que se iniciam em caixas 
coletoras possuem diâmetro igual à 400 mm e cota de fundo 
semelhante à cota de fundo das caixas coletoras adjacentes;

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 
armado, tipo CA - 2, com rugosidade igual à 0,013;

3 - Todas as medidas de diâmetros, extensão, cotas de terreno, 
fundo e profundidade dos elementos do sistema de drenagem 
devem ser verificadas in loco com as medidas constantes na 
tabela de parâmetrros do projeto;

4 - É imprescindível o atendimento das cotas e declividades 
especificadas;

5 - Todas as tubulações deverão ser assentadas sobre solo 
compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 
Suas valas devem ser reaterradas em camadas de 30 em 30 
centímetros compactadas com auxílio de compactador mecânico 
tipo sapo;

6 - A pavimentação das vias deverá possuir inclinação mínima de 
2% que contribua para o escoamento superficial das águas 
pluviais no sentido das sarjetas e assim das caixas coletoras;

7 - O fundo das caixas coletoras, caixas de dissipadoras de 
energia e poços de visita devem possuir caímento no sentido da 
tubulação de saída conforme detalhamento.

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 

compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 

NOTA 2

1 - Todas Caixas Coletoras e poços de visitas existentes 
necessitam executar  aumento na altura a fim de alcançar 
o mesmo nível da pavimentação.

2- As Caixas Coletoras CC09, CC10, CC15, CC16, CC17, 
CC18, CC19 e CC20 deverão ser executadas por completo 
incluindo escavação e manilhamento até o PV.

3 - Os Poços de Visita PV5, PV9, PV10 e PV11 deverão 
ser executados por completo.

3 - Em todas caixas coletoras existentes, ou não, deverá 
ser executado grelha metálica.

4 - No PV1 deverão ser executado somente laje e tampa.

5 - O comprimento do BSTC de 400 mm a ser executado 
nas caixas mencionadas no item 2 corresponde a 46,85 m. 

Tiago Abreu R-00Indicada
REVISÃODATA:ESCALA:DESENHO:

FOLHARESPONSÁVEL TÉCNICO: CONTEÚDO:

03

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO

APROVAÇÕES

Lucas Marques da Silva
Engenheiro Civil - CREA-ES 50369/D

MAR/2023

OBRA:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
RUA PROJETADA 1, 2 e 3 -  BAIRRO CAVA ROXA, CASTELO-ES

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
CAVA ROXA

02
-Situação / Localização
-Perfis longitudinal
-Notas



CONCRETO ARMADO
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*Só haverá escada em poços com 
profundidade maior ou igual a 2 m

*Só haverá estaca em poços com 
profundidade maior ou igual a 2 m

B
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A A

CORTE BB

CORTE AA
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LAJE - TAMPA

PROJEÇÃO VISITA

 Ø 80 cm

6 
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9

6 Ø 8.0 C=394

184

9

VISITA COM *ESCADA DE ACESSO

VISITA COM *ESCADA DE ACESSO

TAMPÃO DE VISITA ARTICULADO

MOLDURA - BARRAS DE AÇO - 2 1/2" X 3/8"
GONZO - 1" X 10 cm
CHUMBADORES - 12 cm
Concreto, FCk = 25 MPa
Cobrimento = 3.0 cm

Ø ext. = 96
Ø int. = 94

DETALHE TAMPA CORTE AA

ARMADURA DAS PAREDES

Ø6.3 mm C/15 cm

Ø
8 

m
m

 C
/1

5 
cm

 Ø 80 cm
h = 15 cm

DETALHE - ARMADURA

Escala: 1/25

DETALHE 01 - POÇO DE VISITA COM TAMPÃO ARTICULADO

1,000,15

PEDRAS INCRUSTRADAS

A A

B
B

PLANTA

CONCRETO SIMPLES 
FCK 20MPa
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00
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CONCRETO SIMPLES 
FCK 20MPa

PEDRAS INCRUSTRADAS

LAJE TAMPA

LAJE - TAMPA
DETALHE - ARMADURA

h = 15 cm

Escala: 1/25

DETALHE 03 - CAIXA DISSIPADORA DE ENERGIA

0,20 0,80 0,20
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l

18 BARRAS DE FERRO 
CHATA DE 2" x 1/2"

CONCRETO SIMPLES, 
FCk 20 MPa

MEIO-FIOPAVIMENTAÇÃOCALÇADA
MEI-FIO

A A

B
B

CANTONEIRA DE FERRO COM 
ABAS IGUAIS (2" x 3/8")

CORTE AA

CORTE BB

PLANTA

0,800,20 0,20

1,
20

0,
20

0,
20

CONCRETO SIMPLES, 
FCk 20 MPa CONCRETO SIMPLES, 

FCk 20 MPa

Escala: 1/25

DETALHE 02 - CAIXA COLETORA COM GRELHA ARTICULADA

0,
20

NOTA 1:

1 - Todos os trechos de tubulações que se iniciam em caixas 
coletoras possuem diâmetro igual à 400 mm e cota de fundo 
semelhante à cota de fundo das caixas coletoras adjacentes;

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 
armado, tipo CA - 2, com rugosidade igual à 0,013;

3 - Todas as medidas de diâmetros, extensão, cotas de terreno, 
fundo e profundidade dos elementos do sistema de drenagem 
devem ser verificadas in loco com as medidas constantes na 
tabela de parâmetrros do projeto;

4 - É imprescindível o atendimento das cotas e declividades 
especificadas;

5 - Todas as tubulações deverão ser assentadas sobre solo 
compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 
Suas valas devem ser reaterradas em camadas de 30 em 30 
centímetros compactadas com auxílio de compactador mecânico 
tipo sapo;

6 - A pavimentação das vias deverá possuir inclinação mínima de 
2% que contribua para o escoamento superficial das águas 
pluviais no sentido das sarjetas e assim das caixas coletoras;

7 - O fundo das caixas coletoras, caixas de dissipadoras de 
energia e poços de visita devem possuir caímento no sentido da 
tubulação de saída conforme detalhamento.

2 - Todas as tubulações especificadas em projeto são de concreto 

compactado e colchão de brita de no mínimo 20 cm de espessura. 

NOTA 2

1 - Todas Caixas Coletoras e poços de visitas existentes 
necessitam executar  aumento na altura a fim de alcançar 
o mesmo nível da pavimentação.

2- As Caixas Coletoras CC09, CC10, CC15, CC16, CC17, 
CC18, CC19 e CC20 deverão ser executadas por completo 
incluindo escavação e manilhamento até o PV.

3 - Os Poços de Visita PV5, PV9, PV10 e PV11 deverão 
ser executados por completo.

3 - Em todas caixas coletoras existentes, ou não, deverá 
ser executado grelha metálica.

4 - No PV1 deverão ser executado somente laje e tampa.

5 - O comprimento do BSTC de 400 mm a ser executado 
nas caixas mencionadas no item 2 corresponde a 46,85 m. 
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PLANTA DE SITUAÇÃO/ LOCALIZAÇÃO01
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RUA PROJETADA 3
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A 
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O
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 2

RUA PROJETADA 3

271.000

270.900

270.800

270.700

7.717.300

7.717.400
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7.717.600

7.717.700
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Escala: 1/250

PAVIMENTAÇÃO RUA PROJETADA 1- PLANTA BAIXA01

24,74

13
,9

4

MEIO FIO JÁ EXECUTADO PASSEIO E PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO 

PASSEIO E PODOTÁTIL
 JÁ EXECUTADO PASSEIO E PODOTÁTIL 

A EXECUTAR 
2,98

1,50

8,
50

1,
50

1,
50

11
,5

0

<- i = 2%<- i = 17,5% i = 2% -> i = 17,5% ->

MEIO-FIO MEIO-FIO 

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

PISO PODOTATIL PISO PODOTATIL 

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL RUA PROJETADA 102

8,50 1,501,50

11,50

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15cm)

0,15 0,40

SARJETA

MEIO-FIO

PASSEIO

PODOTATIL

0,
12

0,40

1,50

Escala: 1/25

DETALHE 01 - PASSEIO E MEIO FIO 03

A
A

MEIO-FIO

PASSEIO
PODOTATIL

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - PLANTA BAIXA DO TRAVAMENTO COM VIGAS04

0,15
0,40

1,15

1,50

LEGENDA:

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

POSTE

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4 cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15 cm)

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL AA05

i = DECLIVIDADE LONGITUDINAL DO TRECHO ->

PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA (e = 4cm)

CORTE AA

RESUMO DE QUANTITATIVOS:

- Construção de passeio: 24,00 m²

- Podotátil L=40 cm: 10,50 m

- Meio-fio de concreto pré-moldado, 25 MPa: 21,47 m 

- Pavimentação asfáltica, 4 cm de esp.: 917,43 m²

NOTAS:

1 - O subleito da obra encontra-se pré-executado, devendo ser realizados 
os serviços de regularização e compactação da superfície com emprego 
de motoniveladora e rolo compactador (tipo a ser definido de acordo com 
o solo do subleito), como forma de garantir uma infraestrutura estável e 
com boa capacidade de suporte de carga, e por conseguinte garantir a 
qualidade da pavimentação.

2 - O asfalto será executado, com espessura de 4 cm.

3 - Os meio-fios serão em concreto pré-moldado, com resistência mínima 
de 25 MPa, deverão ter no mínimo 18 cm de sua altura enterrada, 12 cm 
de sua altura livre para trabalharem como sarjeta, e nos trechos onde 
existir acesso de veículos e faixas de pedestres os meio-fios terão sua 
altura totalmente enterrada.

4 - A superfície do sub-leito já deverá ser executada com o caimento 
transversal proporcional ao especificado para o revestimento.

5 - A base em solo de brita deve ser espalhado e regularizado, mantendo 
as inclinações transversais dadas à camada da sub-leito.

6 - A base em solo de brita não deverá ser executado com excessos de 
umidade. E em caso de chuva ou derramamento de água o assentamento 
dos blocos deverá aguardar a completa secagem da região afetada.

7 - Todas as camadas de infraestrutura da pavimentação devem ser 
executadas livres de galhos, pedras e outros elementos diferentes dos 
especificados para cada camada.

8 - A pavimentação asfáltica deverá ser suavizada e compactada através 
da rolagem de compactação e rolagem do acabamento. Qualquer 
saliência ou depressão deverá ser imediatamente corrigida para que haja 
regularidade da camada de  revestimento instalado.

9 -  Durante todo o tempo que durar a execução do pavimento, os serviços 
devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do 
trânsito e de outros agentes que possam danificá-los.

10 - Todas as redes de saneamento básico devem estar previamente 
executadas antes de serem realizados os serviços de pavimentação.

LEGENDA DE CORES:

PODOTÁTIL A EXECUTAR (L = 40 cm) 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO (L = 40 cm)

MEIO-FIO JÁ EXECUTADO (L = 15cm) 

MEIO-FIO A EXECUTAR (L = 15cm)

PASSEIO A EXECUTAR (L = 150 cm) 

PASSEIO JÁ EXECUTADO (L = 150 cm)

02
-Pavimentação - Pl. Baixa
-Pavimentação - Seção Tr.
-Pavimentação - Detalhes
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Escala: 1/250

PAVIMENTAÇÃO RUA PROJETADA 2- PLANTA BAIXA01
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PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL RUA PROJETADA 202
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PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4cm)
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DETALHE 01 - PASSEIO E MEIO FIO 03

A
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Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - PLANTA BAIXA DO TRAVAMENTO COM VIGAS04

0,15
0,40

1,15

1,50

LEGENDA:

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4 cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15 cm)

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

POSTE

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL AA05

i = DECLIVIDADE LONGITUDINAL DO TRECHO ->

PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA (e = 4cm)

CORTE AA

NOTAS:

1 - O subleito da obra encontra-se pré-executado, devendo ser realizados 
os serviços de regularização e compactação da superfície com emprego 
de motoniveladora e rolo compactador (tipo a ser definido de acordo com 
o solo do subleito), como forma de garantir uma infraestrutura estável e 
com boa capacidade de suporte de carga, e por conseguinte garantir a 
qualidade da pavimentação.

2 - O asfalto será executado, com espessura de 4 cm.

3 - Os meio-fios serão em concreto pré-moldado, com resistência mínima 
de 25 MPa, deverão ter no mínimo 18 cm de sua altura enterrada, 12 cm 
de sua altura livre para trabalharem como sarjeta, e nos trechos onde 
existir acesso de veículos e faixas de pedestres os meio-fios terão sua 
altura totalmente enterrada.

4 - A superfície do sub-leito já deverá ser executada com o caimento 
transversal proporcional ao especificado para o revestimento.

5 - A base em solo de brita deve ser espalhado e regularizado, mantendo 
as inclinações transversais dadas à camada da sub-leito.

6 - A base em solo de brita não deverá ser executado com excessos de 
umidade. E em caso de chuva ou derramamento de água o assentamento 
dos blocos deverá aguardar a completa secagem da região afetada.

7 - Todas as camadas de infraestrutura da pavimentação devem ser 
executadas livres de galhos, pedras e outros elementos diferentes dos 
especificados para cada camada.

8 - A pavimentação asfáltica deverá ser suavizada e compactada através 
da rolagem de compactação e rolagem do acabamento. Qualquer 
saliência ou depressão deverá ser imediatamente corrigida para que haja 
regularidade da camada de  revestimento instalado.

9 -  Durante todo o tempo que durar a execução do pavimento, os serviços 
devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do 
trânsito e de outros agentes que possam danificá-los.

10 - Todas as redes de saneamento básico devem estar previamente 
executadas antes de serem realizados os serviços de pavimentação.

RESUMO DE QUANTITATIVOS:

- Construção de passeio: 244,22 m²

- Podotátil L=40 cm: 279,29 m

- Meio-fio de concreto pré-moldado, 25 MPa: 54,84 m 

- Pavimentação asfáltica, 4 cm de esp.: 1400,00 m²

LEGENDA DE CORES:

PODOTÁTIL A EXECUTAR (L = 40 cm) 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO (L = 40 cm)

MEIO-FIO JÁ EXECUTADO (L = 15cm) 

MEIO-FIO A EXECUTAR (L = 15cm)

PASSEIO A EXECUTAR (L = 150 cm) 

PASSEIO JÁ EXECUTADO (L = 150 cm)

03
-Pavimentação - Pl. Baixa
-Pavimentação - Seção Tr.
-Pavimentação - Detalhes
-Travamento - Detalhes
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OBRA:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
RUA PROJETADA 2, BAIRRO CAVA ROXA, CASTELO-ES

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
CAVA ROXA



22,89

3,00

22,25

4,13 3,07
121,57

95,41

41,54

PASSEIO E PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO 

PASSEIO E PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO 

Escala: 1/250

PAVIMENTAÇÃO RUA PROJETADA 3 - PLANTA BAIXA01

PODOTÁTIL A EXECUTAR 

24,01

1,98

1,91

6,15

2,02

5,50

FINAL DO CALÇAMENTO DA
RUA PROJETADA 1 

13
,1

8

1,50

1,54

2,00

TRECHO COM LARGURA DE 
RUA DE 10,70 m

TRECHO COM LARGURA DE 
RUA DE 11,50 m

8,
50

11
,5

0

7,
70

10
,7

0

1,
50

1,
50

1,
50

1,
50

MEIO-FIO JÁ EXECUTADO 

<- i = 2%<- i = 17,5% i = 2% -> i = 17,5% ->

MEIO-FIO MEIO-FIO 

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

PISO PODOTATIL PISO PODOTATIL 

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL - RUA PROJETADA 3 - TRECHO L=10,70 m02

7,70 1,501,50

10,70

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15cm)

0,15 0,40

SARJETA

MEIO-FIO

PASSEIO

PODOTATIL

0,
12

0,40

1,50

Escala: 1/25

DETALHE 01 - PASSEIO E MEIO FIO 04

A
A

MEIO-FIO

PASSEIO
PODOTATIL

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - PLANTA BAIXA DO TRAVAMENTO COM VIGAS05

0,15
0,40

1,15

1,50

LEGENDA:

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

POSTE

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4 cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15 cm)

i = DECLIVIDADE LONGITUDINAL DO TRECHO ->

PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA CBUQ (e = 
4cm)

CORTE AA

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL AA06

RESUMO DE QUANTITATIVOS:

- Podotátil L=40 cm: 24,00 m

- Pavimentação asfáltica, 4 cm de esp.: 1427,53 m²

NOTAS:

1 - O subleito da obra encontra-se pré-executado, devendo ser realizados 
os serviços de regularização e compactação da superfície com emprego 
de motoniveladora e rolo compactador (tipo a ser definido de acordo com 
o solo do subleito), como forma de garantir uma infraestrutura estável e 
com boa capacidade de suporte de carga, e por conseguinte garantir a 
qualidade da pavimentação.

2 - O asfalto será executado, com espessura de 4 cm.

3 - Os meio-fios serão em concreto pré-moldado, com resistência mínima 
de 25 MPa, deverão ter no mínimo 18 cm de sua altura enterrada, 12 cm 
de sua altura livre para trabalharem como sarjeta, e nos trechos onde 
existir acesso de veículos e faixas de pedestres os meio-fios terão sua 
altura totalmente enterrada.

4 - A superfície do sub-leito já deverá ser executada com o caimento 
transversal proporcional ao especificado para o revestimento.

5 - A base em solo de brita deve ser espalhado e regularizado, mantendo 
as inclinações transversais dadas à camada da sub-leito.

6 - A base em solo de brita não deverá ser executado com excessos de 
umidade. E em caso de chuva ou derramamento de água o assentamento 
dos blocos deverá aguardar a completa secagem da região afetada.

7 - Todas as camadas de infraestrutura da pavimentação devem ser 
executadas livres de galhos, pedras e outros elementos diferentes dos 
especificados para cada camada.

8 - A pavimentação asfáltica deverá ser suavizada e compactada através 
da rolagem de compactação e rolagem do acabamento. Qualquer 
saliência ou depressão deverá ser imediatamente corrigida para que haja 
regularidade da camada de  revestimento instalado.

9 -  Durante todo o tempo que durar a execução do pavimento, os serviços 
devem ser protegidos contra a ação destrutiva das águas pluviais, do 
trânsito e de outros agentes que possam danificá-los.

10 - Todas as redes de saneamento básico devem estar previamente 
executadas antes de serem realizados os serviços de pavimentação.<- i = 2%<- i = 17,5% i = 2% -> i = 17,5% ->

MEIO-FIO MEIO-FIO 

SUB-LEITO REGULARIZADO E COMPACTADO

PISO PODOTATIL PISO PODOTATIL 

Escala: 1/50

PAVIMENTAÇÃO - SEÇÃO TRANSVERSAL- RUA PROJETADA 3 - TRECHO L=11,50 m03

8,50 1,501,50

11,50

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA CBUQ (e = 4cm)

BASE EM SOLO BRITA (e = 15cm)

LEGENDA DE CORES:

PODOTÁTIL A EXECUTAR (L = 40 cm) 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

PODOTÁTIL JÁ EXECUTADO (L = 40 cm)

MEIO-FIO JÁ EXECUTADO (L = 15cm) 

MEIO-FIO A EXECUTAR (L = 15cm)

PASSEIO A EXECUTAR (L = 150 cm) 

PASSEIO JÁ EXECUTADO (L = 150 cm)

04
-Pavimentação - Pl. Baixa
-Pavimentação - Seção Tr.
-Pavimentação - Detalhes
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OBRA:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
RUA PROJETADA 3, BAIRRO CAVA ROXA, CASTELO-ES

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
CAVA ROXA



Escala: 1/375

SINALIZAÇÃO RUA PROJETADA 1- PLANTA BAIXA01

RUA PROJETADA 1

km/h
30

PROJETADA 1

RUA

BAIRRO CAVA ROXA

km/h
30

SINAL DIMENSÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

4,00 x VAR. F-01 Faixa de travessia de pedestres 04

L = 25 cm R-01 Parada obrigatória 02

Diam: 50 cm R-19 Velocidade máxima 30 Km/h 04

L = 50 cm A-32b Advertência de faixa de travessia de pedestres 04

L 50 cm Rua sem saída 01

RESUMO DE SINALIZAÇÃO

RUA

NOME DA RUA
NOME DO BAIRRO

60 x 25 cm M1 Identificação de logradouro 03

Todas as placas devem observar em suas dimensões mínimas, tamanhos de fontes, materiais, cores e outros detalhes as diretrizes 
dos manuais do DETRAN e CONTRAN.

RUA
SEM

SAÍDA
A-45

A faixa de travessia de pedestres deve ocupar toda a largura da rua.

0,
30

0,
50

4,00

Escala: 1/50

DETALHE 01 - FAIXA DE TRAVESSIA DE PEDESTRES

PLACA DE SINALIZAÇÃO

ACESSO CADEIRANTE

ENTRADA DE GARAGEM

LEGENDA:

NOME DA RUA

RUA

TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
Ø75 mm

NOME DO BAIRRO

0,60

0,
25

2,
00

0,40

0,
20

0,
40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

2,
50

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,50

2,
60

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,60

0,25

0,
25

0,
60

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

SUPORTE PARA PLACAS DE LIMITE  DE VELOCIDADE

SUPORTE PARA PLACAS DE PARADA OBRIGATÓRIA

Escala: 1/25

DETALHE 02 - SUPORTES E PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

SUPORTE PARA PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOURO

0,
50

km/h
30

0,40 0,40 0,40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

0,40

RUA
SEM

SAÍDA
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OBRA:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
RUA PROJETADA 1, 2 E 3 BAIRRO CAVA ROXA, CASTELO-ES

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
CAVA ROXA

01
-Planta de sinalização
-Sinalização horizontal
-Sinalização vertical



Escala: 1/375

SINALIZAÇÃO RUA PROJETADA 2- PLANTA BAIXA01

PROJETADA 2

RUA

BAIRRO CAVA ROXA

km/h
30

RUA PROJETADA 2

km/h
30

SINAL DIMENSÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

4,00 x VAR. F-01 Faixa de travessia de pedestres 04

L = 25 cm R-01 Parada obrigatória 02

Diam: 50 cm R-19 Velocidade máxima 30 Km/h 04

L = 50 cm A-32b Advertência de faixa de travessia de pedestres 04

L 50 cm Rua sem saída 01

RESUMO DE SINALIZAÇÃO

RUA

NOME DA RUA
NOME DO BAIRRO

60 x 25 cm M1 Identificação de logradouro 03

Todas as placas devem observar em suas dimensões mínimas, tamanhos de fontes, materiais, cores e outros detalhes as diretrizes 
dos manuais do DETRAN e CONTRAN.

RUA
SEM

SAÍDA
A-45

A faixa de travessia de pedestres deve ocupar toda a largura da rua.

0,
30

0,
50

4,00

Escala: 1/50

DETALHE 01 - FAIXA DE TRAVESSIA DE PEDESTRES

PLACA DE SINALIZAÇÃO

ACESSO CADEIRANTE

ENTRADA DE GARAGEM

LEGENDA:

NOME DA RUA

RUA

TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
Ø75 mm

NOME DO BAIRRO

0,60

0,
25

2,
00

0,40

0,
20

0,
40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

2,
50

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,50

2,
60

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,60

0,25

0,
25

0,
60

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

SUPORTE PARA PLACAS DE LIMITE  DE VELOCIDADE

SUPORTE PARA PLACAS DE PARADA OBRIGATÓRIA

Escala: 1/25

DETALHE 02 - SUPORTES E PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

SUPORTE PARA PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOURO

0,
50

km/h
30

0,40 0,40 0,40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

0,40

RUA
SEM

SAÍDA
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OBRA:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
RUA PROJETADA 1, 2 E 3 BAIRRO CAVA ROXA, CASTELO-ES

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
CAVA ROXA

02
-Planta de sinalização
-Sinalização horizontal
-Sinalização vertical



Escala: 1/375

SINALIZAÇÃO RUA PROJETADA 3 - PLANTA BAIXA01

PROJETADA 3

RUA

BAIRRO CAVA ROXA

km/h
30

km/h
30

RUA
SEM

SAÍDA

RUA PROJETADA 3

km/h
30

SINAL DIMENSÃO CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE

4,00 x VAR. F-01 Faixa de travessia de pedestres 04

L = 25 cm R-01 Parada obrigatória 02

Diam: 50 cm R-19 Velocidade máxima 30 Km/h 04

L = 50 cm A-32b Advertência de faixa de travessia de pedestres 04

L 50 cm Rua sem saída 01

RESUMO DE SINALIZAÇÃO

RUA

NOME DA RUA
NOME DO BAIRRO

60 x 25 cm M1 Identificação de logradouro 03

Todas as placas devem observar em suas dimensões mínimas, tamanhos de fontes, materiais, cores e outros detalhes as diretrizes 
dos manuais do DETRAN e CONTRAN.

RUA
SEM

SAÍDA
A-45

A faixa de travessia de pedestres deve ocupar toda a largura da rua.

0,
30

0,
50

4,00

Escala: 1/50

DETALHE 01 - FAIXA DE TRAVESSIA DE PEDESTRES

PLACA DE SINALIZAÇÃO

ACESSO CADEIRANTE

ENTRADA DE GARAGEM

LEGENDA:

NOME DA RUA

RUA

TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
Ø75 mm

NOME DO BAIRRO

0,60

0,
25

2,
00

0,40

0,
20

0,
40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

2,
50

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,50

2,
60

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

0,60

0,25

0,
25

0,
60

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

SUPORTE PARA PLACAS DE LIMITE  DE VELOCIDADE

SUPORTE PARA PLACAS DE PARADA OBRIGATÓRIA

Escala: 1/25

DETALHE 02 - SUPORTES E PLACAS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL

SUPORTE PARA PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOURO

0,
50

km/h
30

0,40 0,40 0,40

0,50

0,67

0,
67

2,
67

0,
80

0,
20

2,
00

MADEIRA TIPO PINUS, 7 x 7 cm

SUPORTE PARA PLACAS DE ADVERTÊNCIA DE FTP

0,40

RUA
SEM

SAÍDA
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03
-Planta de sinalização
-Sinalização horizontal
-Sinalização vertical



SS

1,20 1,501,50 0,200,20

0,
15

0,
20

1,
15

1,
50

0,
55

0,
15

0,
20

0,
60

0,60

0,
60

1,
50

RampaRampa

0,200,20

0,
20

3

2

1

4
2

3

Ponto de instalação 
de poste, lixeira ou 
árvore.

2

4

1

3

3

2

S
R

am
pa

0,
15

0,
20

1,
15

VARIÁVEL0,60 0,60

0,
20

0,
75

0,
40

1,
50

Meio fio rebaixado

Meio fio rebaixado

3

LEGENDA:

1 - Faixa Livre:
Faixa livre de veículos ou qualquer outro tipo de interferência, permanente ou 

temporária. Esta faixa deve atender as seguintes especificações:
a. possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição.
b. inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento).
c. opções de piso:

. Granilite antiderrapante em placas, na cor branco;

. Cerâmica antiderrapante na cor branco;

. Cimento rústico antiderrapante com juntas de dilatação a cada 2m.

2 - Faixa Direcional:
Sinalização indicativa de travessia segura, utilizada para indicar rampas, faixas de 

pedestre, locais de embarque e desembarque.
. Piso podotátil direcional: ladrilho hidráulico com textura trapezoidal com relevos 

lineares, instaldo no sentido do deslocamento, como diferenciado em relação ao piso 
adjacente (cor sugerida: vermelho).

3 - Faixa Serviço:
Localizada em posição adjacente ao meio-fio, deverá ser destinada a instalação de 

equipamento e mobiliário urbano, à vegetação e outras interferências existentes nas 
calçadas como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e drenagem das concessionárias 
de infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização e de iluminação pública e eletricidade.

. Piso podotátil alerta: ladrilho hidráulico pastilhado, como diferenciado em relação 
ao piso adjacente (cor sugerida: vermelho).

4 - Faixa de alerta:
Sinaliza situações que envolvem risco de segurança. 
. Piso podotátil alerta: ladrilho hidráulico pastilhado, diferenciado em relação ao piso 

adjacente (cor sugerida: vermelho).

Observações:
. As rampas de acesso de pedestre às edificações, em hipótese alguma poderão ser 

construidas sobre a calçada, devendo ser instalada no interior do imóvel.
. A execução das calçadas deverá ser contínua, sem mudança abrupta de níveis ou 

inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os, níveis imediatos 
dos passeios vizinhos, devendo ser rampados no caso de níveis diferentes nos trechos 
ainda não executados.

. Os passeios das vias com declividade não superior a 12% não poderão apresentar, 
no sentido longitudinal, degraus ou desníveis.

Entrada de veículos

Escala: 1/25

DETALHE 03 - PASSEIO, ACESSOS E RAMPAS ACESSÍVEIS
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04
-Passeio - Detalhes


	a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
	b) Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho;
	ANEXO XI
	MINUTA DO CONTRATO
	1.1.1 Fica estabelecido que é de responsabilidade da CONTRATADA:
	1.a Cumprir e fazer cumprir as disposições legais regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;
	1.b Dar ciência aos empregados, por meio de ordens de serviço, das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho;
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